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Estamos aproveitando a última edição da Revista Economistas 
deste ano para fazer não apenas um balanço como também uma pres-
tação de contas de todas as atividades desenvolvidas pela nossa gestão. 
Quando dizemos: “nossa gestão” não estamos nos limitando apenas às 
ações da Presidência (Presidente e Vice), mas estamos incluindo todos 
os Conselheiros Federais, funcionários e demais colaboradores que 
através das diversas Comissões constituídas nos auxiliaram na monta-
gem do nosso Programa de Trabalho para 2010.

Iniciamos nossos trabalhos com a introdução dos “Despachos Execu-
tivos”, uma inovação dentro do Sistema COFECON/CORECON´s, 
que consiste na visita da Presidência do COFECON e de sua assessoria 

aos Presidentes dos CORECON´s das diferentes regiões do País para, numa reunião de trabalho, tomar conhecimento de 
todas as demandas desses conselhos regionais e discutir as alternativas possíveis de seus encaminhamentos. Pela avaliação feita 
pelos próprios Presidentes de Conselhos Regionais, essa experiência pode ser considerada uma prática bem sucedida. 

Uma ação muito importante que tem exigido o empenho, a colaboração e a compreensão de todos os envolvidos, e que 
tem contado com a participação de todos os CORECONs é o Programa Nacional de Recadastramento. Trata-se de um 
programa que visa à substituição das carteiras profi ssionais e de identifi cação dos Economistas. Além de adequar as Carteiras 
Profi ssionais às novas tecnologias existentes visa, também, possibilitar melhor controle e evitar fraudes e irregularidades. 

Destaque-se também a reformulação do Regimento Interno do COFECON e das Normas Eleitorais do Sistema, 
devidamente adaptadas ao previsto na Legislação da Profi ssão dos Economistas, além da revisão da Consolidação da 
Regulamentação Profi ssional do Economista e da substituição do atual Projeto de Lei em tramitação no Senado Fede-
ral, por outro que atenda efetivamente os interesses da categoria.

Retomamos a realização do workshop dos Gerentes Executivos, com a inclusão neste ano dos Assessores Jurídicos e 
Fiscais do Sistema, realizados nos dias 20 e 21 de agosto em Porto Alegre, Rio Grande do Sul.

O mesmo trabalho de integração funcional foi feito com os colaboradores do COFECON com a realização de um 
workshop, nos dias 29 e 30 de novembro, na cidade de Pirenópolis, Goiás.

O destaque desta edição é o XXII Simpósio Nacional dos Conselhos de Economia – SINCE – realizado de 01 a 03 
de setembro, em Brasília. Trata-se de um evento de grande signifi cado para os Economistas cuja realização foi resgatada 
pela atual gestão após sua lamentável interrupção em 2008. Além dos tradicionais Delegados como representantes de 
todos os Conselhos Regionais de Economia, o evento reuniu representantes da Associação Nacional dos Cursos de 
Graduação de Economia – ANGE e da ANPEC – Associação Nacional dos Cursos de Pós Graduação em Economia. 
Como sua extensão, aparece a entrega do Prêmio Brasil de economia e duas resenhas sobre o evento, escritas por dois 
economistas de forte expressão na área econômica.

Para a comemoração dos 60 anos de regulamentação profi ssional dos Economistas em 2011, foi criada uma comissão 
de trabalho para celebração dessa signifi cativa e importante data. Dentre os diversos eventos comemorativos o COFECON 
propõe uma refl exão sobre os fundamentos da profi ssão face às transformações experimentadas pelo Brasil e pelo mundo 
nesses 60 anos e recolocando em discussão o papel social do Economista no mundo do século XXI. Essa celebração será 
incorporada no temário do XIX Congresso Brasileiro de Economia, a ser realizado na cidade de Bonito (MS), de 07 a 09 de 
setembro. Será um evento de grande repercussão que, certamente, vai contribuir de forma decisiva para o fortalecimento de 
nossa categoria, e que deve contar com a participação de economistas de todas as regiões do país.

Aproveitando o ensejo da proximidade das festas de fi m de ano desejo a todos os colegas Economistas e seus fami-
liares votos de feliz natal e um excelente ano novo.

Boa leitura!

Waldir Pereira Gomes

Editorial



DÉRCIO GARCIA MUNHOZ 

Nesta edição, a Economistas conversou com 
Dércio Garcia Munhoz, ex-conselheiro e presi-
dente do Conselho Federal de Economia - CO-
FECON em 1986. Nascido em Bauru, no estado 
de São Paulo, nosso entrevistado, além de gradu-
ado e mestre em economia, já foi professor titular 
do Departamento de Economia da Universidade 
de Brasília-UnB (1968 – 1996) e professor cola-
borador em cursos de especialização e em cursos 
de pós-graduação, dentre outros, no Cendec/Ipea, 
Telebrás, Desed/Banco do Brasil, Instituto Rio 
Branco, UFRJ (Brasília), Fundação Getúlio Var-
gas (Brasília), Núcleo de Políticas Públicas/UnB, 
ENAP-Escola Nacional de Administração Pública 
e UPIS/União Pioneira de Integração Social.

Nesta entrevista Dércio Garcia Munhoz fala 
a respeito de questões atuais e relevantes para a 
economia brasileira e mundial, destacando a im-
portância da reforma tributária para o país, o ce-
nário de ascensão econômica das classes sociais, 
taxas de juros e posição do Brasil no cenário 
econômico internacional. Sem meias palavras, 
Munhoz também faz uma breve análise sobre 
a crise econômica européia e norte-americana, 
opinando também a respeito do papel que o 
economista vem desempenhando junto à socie-
dade brasileira nos últimos anos. 

Revista Economistas: Quais são os prin-
cipais problemas econômicos da atualidade 
brasileira que o próximo presidente do país 
terá que enfrentar?

Dércio Garcia Munhoz: O Brasil enfrenta na 
atualidade dois problemas de naturezas distintas: 
os primeiros são aqueles já presentes antes da crise 
– e decorrem da forma como o país se fragilizou 
nas duas últimas décadas, para adequar-se aos inte-
resses do capital especulativo; os outros são os pro-
blemas que surgiram em decorrência da crise mun-
dial detonada pela chamada “crise do subprime”.

A montagem do clima propício aos capitais 
de curto prazo consistiu numa verdadeira enge-

nharia de políticas consistentes e complementa-
res visando apenas agradar e, em troca, receber 
louvações dentro e fora do país: banca interna-
cional, órgãos como o Fundo Monetário Inter-
nacional, o Banco Mundial e o BIS, e governos 
de países tais como Estados Unidos, Inglaterra 
e Alemanha. As taxas de câmbio fl utuantes e a 
liberdade de movimentação de capitais foram as 
condições primeiras, criadas desde o início dos 
anos 90, para que os capitais de curto prazo en-
contrassem a área  de manobras de que necessi-
tavam para montar no país um esquema baseado 
em operações especulativas; altas taxas de juros na 
remuneração de títulos públicos foi outro com-
ponente – uma condição essencial para atrair os 
bancos, fundos de investimento, fundos de pen-
são e investidores freelancer de alto calibre como o 
Soros, ao garantir ganhos estratosféricos  no curto 
prazo; e por último, mas não menos importan-
te, o nível elevado de reservas internacionais era 
considerado essencial, inclusive pelo FMI, para 
garantir aos especuladores que não haveria o ris-
co de que eventual escassez de divisas impedisse 
materializar os ganhos com os rápidos movimen-
tos de saída ajustados à trindade juros/bolsas/
câmbio.   

Os problemas pós-crise se explicam pela au-
sência de medidas do Governo brasileiro para 
ampliar investimentos com fortes efeitos mul-
tiplicadores no emprego e na renda em cidades 
de porte médio e grande – como na ampliação/
modernização da infraestrutura urbana, preferin-
do privilegiar a retórica vazia de programas como 
o PAC; com isso, a recuperação econômica, que 
não pode contar com as exportações devido à 
perda de competitividade ligada à valorização 
cambial, acaba se apoiando no binômio: efeitos 
do milagre chinês nos preços e exportações de 
commodities, refl etindo no emprego e na renda, 
por um lado, e sustentação da demanda interna 
turbinada pelos ganhos proporcionados no cir-
cuito da especulação fi nanceira. A participação 
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da Petrobrás constitui uma fonte importante para dina-
mizar a demanda ligada a investimentos; mas a elevada 
relação capital/trabalho na área petrolífera, e as dimen-
sões da economia brasileira, não lhe permitem funcionar 
como uma poderosa locomotiva. Investimentos do gover-
no com recursos do orçamento são ridículos – algo como 
0,5% do PIB, donde a inexpressividade do PAC.

RE: Qual a importância da Reforma Tributária para 
o atual cenário econômico brasileiro e, especifi camen-
te, para a produção industrial e tecnológica do país? 
De que maneira a Reforma Tributária deve ser elabora 
e implementada no país?

DGM: Agora se completam duas décadas desde que, 
ainda no breve Governo Collor, a reforma tributária sur-
gia como o remédio de todos os males.  E desde então, 
silenciosamente, a reforma foi sendo feita: um aumento 
continuado da carga tributária, que passou de 25,3% em 
1993 (os dados de 1990 foram bombados por tributações 
episódicas) para o nível que se aproxima de 40%; com for-
te concentração de recursos na área federal, através de con-
tribuições não repartíveis com Estados e Municípios. Tudo 
em nome dos compromissos do Tesouro com o pagamen-
to dos juros – um componente de despesa insaciável que 
elevou a divida pública federal interna para mais de R$ 2 
trilhões – mesmo compensando em torno de R$ 300,0 
bilhões do caixa do Tesouro no Banco Central. 

Mudanças na área tributária podem ser importantes 
em termos de racionalização, mas, como se viu desde a pri-
meira reunião política para tratar da proposta ofi cial ainda 
em 1991, nenhuma reforma poderá satisfazer desejos irre-
conciliáveis: dos diferentes níveis de governo em aumentar 
suas receitas, dos trabalhadores em pagar menos impostos, 
do comércio em transferir o momento da tributação para 
a etapa da produção, e, fi nalmente, o sonho da indústria 
de que os impostos sejam pagos na fase de distribuição. 

RE: Pesquisas publicadas recente mente mostram 
um aumento signifi cativo da renda das classes C e D, 
possibilitando que estas famílias adquiram bens e ser-
viços aos quais antes não tinham acesso. Este é um dos 
fatores que tem contribuído para o aquecimento do 
comércio e da indústria, impulsionando o crescimen-
to da economia interna. Por outro lado, sabe-se que, 
ao mesmo tempo, os índices de inadimplência vêm 
crescendo, especialmente no que diz respeito a crédito 
consignado, cartão de crédito e cheque especial. Qual 
a relação entre estes aspectos e de que forma eles têm 
infl uenciado a economia brasileira? 

DGM: O Brasil 
vem atravessando um 
momento surpreen-
dente. Discursos in-
fl amados falando nos 
milagrosos ganhos 
dos trabalhadores, 
aumento do número 
de famílias na clas-
se média, excesso de 
de manda, etc. Mas o 
que se vê, de fato, é que a renda média do trabalho – PNAD 
de setembro de 2009, último disponível – ainda que em re-
cuperação após a queda iniciada em 1999 e que prosseguiu 
até 2003 e 2004, ao fi nal de 2009 era inferior aos níveis de 
rendimento médio de 1995, 1996, 1997 e 1998.

O emprego cresceu, é fato – embora ainda não se te-
nham dados comparáveis para 2010 – mas não se pode 
deixar de considerar que perto de 23 milhões de famílias 
mais pobres (totalizando 70 milhões de pessoas) tinham, 
em valores de janeiro de 2009 (IBGE, POF, 2008-2009) 
uma renda média mensal familiar (composta de rendas 
do trabalho mais transferências tipo aposentadoria e bolsa 
família) entre R$ 400,00 e R$ 800,0 reais – respectiva-
mente um e dois salários mínimos. E, na faixa inferior da 
chamada classe média, 17 milhões de famílias (57 milhões 
de pessoas) tinham um rendimento médio (trabalho mais 
transferências) da ordem de R$ 1.400,00. A classe média 
tinha ainda no seu patamar superior 9 milhões de famílias 
ganhando em média perto de R$ 2.600,00. 

Tais números estão a merecer uma análise cuidadosa; 
mesmo porque o universo se completa com as 9,3 milhões 
de famílias – ou 16,0% do total - que possuíam  rendi-
mentos acima de R$ 4 mil mensais, e que por isso repre-
sentavam o núcleo de famílias ricas. Logicamente tais valo-
res não incluem a chamada renda não monetária, pois esta 
distorce todos os dados ao considerar como rendimento 
da família o valor hipotético do aluguel do imóvel pró-
prio onde reside – ou seja, inclui como renda da família 
o quanto esta obteria se alugasse a terceiros a própria casa. 

Os números da Pesquisa de Orçamentos Familiares 
(POF) acabam gerando a convicção de que o aumento 
dos gastos dos trabalhadores está muito mais associado 
ao endividamento junto a bancos ou diretamente a em-
presas comerciais – que já teria alcançado níveis preocu-
pantes – e, portanto, distante da falaciosa afi rmação de 
que agora os pobres e a classe média chegaram aos céus. 
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RE: As taxas de juros do país ainda são considera-
das elevadas, mesmo tendo sido controladas nos úl-
timos anos. Qual o caminho para a redução da taxa 
básica de juros sem risco para a saúde econômica? A 
nossa realidade econômica permite ajustes agressivos 
nas taxas de juros? Quais as conseqüências?

DGM: Na área das taxas de juros existem duas aberra-
ções: os níveis absurdos dos juros cobrados pelos bancos 
nos empréstimos a empresas e pessoas físicas, levando a 
que, segundo disse recentemente o próprio Presidente da 
República, os bancos nunca tivessem lucrado tanto como 
agora.  E os privatistas, que anunciavam que a venda dos 
bancos estaduais para bancos estrangeiras aumentaria a 
competição, reduzindo os juros, quebraram a cara. Ou 
melhor, fi zeram com que a população inocente, aqueles 
que, crédulos, acreditaram em Papai Noel, quebrassem 
a cara. A outra situação injustifi cável se dá na chamada 
taxa básica de juros, a Taxa Selic.

O Banco Central, plenamente independente ao arre-
pio da lei, dizendo que age para defesa da moeda, e como 
instrumento de política monetária, mantém a Taxa Selic 
em níveis absurdamente elevados, e inclusive em total 
ausência de sintonia com as taxas de juros básicas de ou-
tros países, provocando com isso uma avalanche de dó-
lares ingressando no país para aplicações de curto prazo 
– o que signifi ca simplesmente de capitais especulativos. 
E ninguém traz dólares porque o país seja grande, ou 
sério, ou bonito, mas simplesmente porque aqui se paga 
dez vezes mais que em outros países do mundo.  E sem 
riscos aparentes, pois o Tesouro gasta em moeda nacional 
pelo diferencial de juros R$ 50 bilhões anuais para man-
ter reservas internacionais estratosféricas de US$ 300 bi-
lhões – que, claramente, não nos pertencem; pois só tem 
reservas próprias países que sejam superavitários frente 
ao mundo – totalmente diferente do Brasil, tradicional-
mente defi citário, e que em 2010 terá um rombo externo 
estimado em US$ 60 bilhões, e em 2011, só Deus sabe!

Mas a questão da Taxa Selic é mais séria, pois o BC, 
ao tabelar a taxa de juros (que governo intervencionis-
ta, tabelando juros!) não está fazendo política monetá-
ria, mas apenas favorecendo os especuladores que, em 
troca, dizem aqui e em Londres ou Nova Iorque que o 
BC brasileiro – e o todo do governo brasileiro – mantém 
condutas sábias, dando lições ao mundo. A realidade é 
que política monetária se faz para controlar os níveis de 
liquidez da economia (e supostamente para administrar 
os níveis da demanda); ora com a venda de títulos do 

governo, pagando juros maiores como atrativo, a fi m de 
diminuir o dinheiro que os bancos dispõem para em-
prestar, e ora comprando títulos junto ao mercado, para 
assim injetar dinheiro e facilitar empréstimos bancários 
que aumentem a procura e a produção de bens.  

A política monetária age sempre marginalmente, para 
gerar uma situação de mais ou menos dinheiro de posse 
dos bancos. Já a Selic é uma taxa que abrange todo o 
estoque da divida pública (pois sempre que se eleva os 
juros da Selic aumentam a curto prazo os custos de todos 
os demais papeis do governo – quaisquer sejam os inde-
xadores), nada tendo a ver com os movimentos de curto 
prazo para controle da liquidez, e apenas provocando a 
enxurrada de capitais especulativos entrando no país.  

Grave é que com a moeda brasileira supervaloriza-
da, com o objetivo de manter a infl ação brasileira arti-
fi cialmente baixa – o ingresso maciço de dólares joga 
para baixo o preço da moeda estrangeira – os produtos 
brasileiros perdem competitividade externa, e interna-
mente também não conseguem competir com as im-
portações que entram subsidiadas pelo dólar barato.  E 
o resultado observado – um elevado défi cit no balanço 
de pagamentos em contas correntes estimado em US$ 
60 bilhões neste ano – agora já está sendo fi nanciado 
com os capitais de curto prazo, deixando o país extre-
mamente vulnerável, pois a característica do capital-
-motel é entrar e em seguida rapidamente sair.  Donde 
a situação de cheque-mate: ou o país mantém as taxas 
de juros absurdamente elevadas, atraindo os dólares, 
mas com a divida publica subindo como foguete; ou se 
mantém juros civilizados, mas os défi cits vão obrigando 
a recorrer às reservas acumuladas, dando ao mundo um 
sinal de que nem tudo são fl ores. E ambas as situações 
tendem a assustar um mercado ávido por ganhos fáceis, 
e ao mesmo tempo agindo como gato escaldado.

RE: O Brasil hoje está na rota periferia-centro ou 
vai se manter aportado como nação emergente? O que 
deve ser feito para esse cenário seja otimizado?

DGM: Dado o quadro de incerteza que continua 
marcando a economia mundial dois anos depois de de-
fl agrada a crise fi nanceira de 2008, e a fragilidade brasi-
leira devido ao fato de acreditar que a China continuará 
“bombando” a demanda e os preços de commodities, e 
que a especulação fi nanceira e seus efeitos sobre a deman-
da interna serão permanentes, é temerário apontar-se 
uma trajetória futura provável para o país. O essencial é 
que se multipliquem as discussões, em diferentes fóruns, 
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sobre o quadro em que se acham assentadas a economia 
mundial e a economia brasileira neste fi nal de década.

RE: A crise do sistema fi nanceiro americano-eu-
ropeu pode ser respondida pelas teorias econômicas 
existentes? Quais são as medidas economicamente 
viáveis para a solução desta crise principalmente em 
países mais afetados como EUA, Espanha e Grécia?

DGM: A crise atual tem muitas facetas. A Europa ato-
la-se na aventura do Euro, com políticas monetárias e fi s-
cais suicidas, que estão voltadas unicamente para impedir 
que os défi cits públicos superem 3,0% do PIB e a taxa de 
infl ação se limite a 2,0% ao ano, quando deveriam ter per-
cebido, ainda nos anos 90 e na fase de perseguição dos cri-
térios de convergência do Tratado de Maastricht, que isso 
impede qualquer retomada de crescimento das economias.  
E ainda mais, dadas as diferenças estruturais entre uma 
infi nidade de membros, tais políticas tem tido um  efeito 
devastador em países tais como Grécia, Itália, Espanha e 
Portugal, aos quais resta quebrar sufocados pelo peso de 
economias como da Alemanha/França, ou empobrecer os 
trabalhadores na tentativa vã de recuperar a competitivida-
de nos grandes mercados mundiais. Situação, aliás, que se 
agrava com a abertura da União Européia para nações ain-
da mais diferentes do conjunto, aquelas do leste europeu, 
numa absurda manobra política que visava apenas cercar a 
Rússia no interesse da geopolítica americana.

Com a Europa estagnada já há duas décadas – sufo-
cada pela Síndrome do Euro – e a economia americana 
sem pernas para recuperar a produção e o emprego, e com 
um exército de emigrantes marginalizados na condição de 
sub-cidadãos – como na Europa – vai depender de um mi-
lagroso acerto com a economia chinesa, cuja locomotiva 
teria de puxar não apenas países emergentes, como agora, 
mas também as economias industrializadas. Uma tarefa 
impossível para quem se lança à conquista de mercados 
externos para produtos industrializados de consumo de 
massa, e enfrenta internamente os desafi os de incorporar 
à economia urbana centenas de milhões de trabalhadores 
rurais, e ainda vivendo a incoerência de, sob grave risco po-
lítico, avançar com uma concentração crescente da renda.

RE: De que forma o senhor vê o papel que o eco-
nomista desempenha perante a sociedade nos dias de 
hoje? O senhor acredita que este profi ssional pode 
atuar como agente transformador nas áreas econômi-
ca, política e social?

DGM: O papel do economista, especialmente nos 
dias de hoje, é muito especial e tem um caráter essencial.  

Pois vive-se um momento em que o discurso político 
grandiloqüente, ufanista, afasta a racionalidade, reduz 
o espaço para a sensatez, afugenta o analista descom-
prometido, temeroso de ser alvo de ações voltadas para  
desmoralização dos que não repetem o discurso domi-
nante,  como já ocorreu outras vezes no passado.

O estudante de economia deve se voltar para uma 
formação acadêmica sólida, com apreço também para 
as cadeiras instrumentais, e sem preconceitos quanto 
a escolas de pensamento. Mas deve se precaver diante 
da eventualidade de se defrontar, em algum momento 
nos tempos de formação acadêmica ou da vida profi s-
sional, com verdades novas, ou velhas idéias embalando 
a tentativa de renascimento de um pensamento neoli-
beral dissimulado, propagado quase sempre pela ótica 
de manter afi nidade e colocar-se sob a proteção de um 
sistema fi nanceiro politicamente forte e dominante.

O estudo, a pesquisa, a busca de explicações que 
estejam além dos press-realizes produzidos aos borbu-
lhões no esquema moderno de controle do pensamento. 
A resistência a um movimento iniciado ainda nos anos 
80, predominante especialmente na Europa na década 
de 90 – até se espraiasse na direção de países emergen-
tes – que procurou colocar os bancos centrais acima dos 
governos eleitos e constituídos, sob a alegação de que os 
governos eram incapazes de controlar a infl ação e seus 
próprios gastos. Movimento que, sem pudor, se auto 
identifi cou como a volta do laissez-faire.

RE: Economia com sustentabilidade são as pala-
vras de ordem da atualidade? Por quê?

DGM: Não é tão surpreendente que se criem cha-
vões, como a cereja que enfeita o bolo. Sustentabili-
dade se alcança por políticas que levem em conside-
ração, na formulação das estratégias, os efeitos que 
tendam a ocorrer na distribuição do bolo da renda.  
O produto global (PIB) é composto da renda do tra-
balho obtida pelas famílias, dos lucros das empresas, 
dos ganhos financeiros com juros e aluguéis e da par-
cela apropriada pelo Governo para cobrir suas despe-
sas correntes e os investimentos de interesse coletivo. 
Perdida essa perspectiva, como ocorreu no Brasil nas 
últimas duas décadas, falar-se em sustentabilidade 
sem uma política de rendas que recomponha os ga-
nhos das famílias, sem um programa de investimentos 
do governo voltados para garantir níveis mínimos de 
bem estar para os que vivem do trabalho, tem o efeito 
de um discurso vazio. 
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Em 13 de agosto deste ano, dia do econo-
mista, o Conselho Regional de Economia de 
Minas Gerais – CORECON-MG lançou o li-
vro “As muitas Minas: ensaios sobre a economia 
mineira”, título bastante expressivo, sugerido 
pelo economista e professor Cândido Luiz de 
Lima Fernandes. A edição foi enviada a todos os 
economistas mineiros registrados no Conselho,
como um presente para marcar a data comemo-
rativa de nossa profi ssão.

A idéia criar o livro me ocorreu quando, 
reunido com alguns economistas na sede do 
CORECON-MG, percebi que havia a neces-
sidade de atualizar o conhecimento acerca da 
situação da economia mineira, resgatando uma 
iniciativa anterior do Banco de Desenvolvi-
mento do Estado de Minas Gerais (BDMG) 
que desenvolveu três diagnósticos sobre a sua 
realidade. Meus colegas compartilharam comi-
go este pensamento e, ao lado do economista e 
escritor Fabrício Augusto de Oliveira, passei a 
coordenar os esforços para essa importante em-
preitada e a organizar os artigos exclusivos que 
nos foram enviados por amigos economistas, 
urbanistas e demógrafos.

O propósito de se publicar algo novo, 
falando do velho e do atual, sob um 
olhar crítico e, ao mesmo tempo re-
pleto de sensibilidade, deu certo: 
o trabalho traz novas informa-
ções e sugere alternativas para 

Um novo olhar sobre 

as muitas Minas

Wilson Benício Siqueira

Economista e mestre em ciência política. Conselheiro 
Federal e Coordenador da Comissão de Comunicação 
do Conselho Federal de Economia – COFECON. 
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reúne artigos que 
traçam um perfi l 
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a economia mineira, à luz do consenso de que não se 
faz crescimento econômico sem ousadia, sem quebra de 
paradigmas e sem vontade política. A obra reúne oito 
artigos que analisam a economia mineira sob diferentes 
perspectivas, evidenciando suas características, traçan-
do um panorama atual sobre as vocações do estado e 
conduzindo a refl exões que possam abrir caminhos para 
a superação de desafi os. Buscando refl exões profundas 
sobre o rompimento de paradigmas, superação de bar-
reiras e enfrentamento de desafi os, os autores conse-
guem, com maestria, contribuir com a identifi cação e 
análise do complexo cenário econômico, tecnológico, 
demográfi co e industrial de um dos mais importantes 
estados brasileiros.

Minas Gerais não é somente a segunda economia do 
Brasil, mas representa também uma resposta às exigên-
cias do crescimento econômico interno e externo bra-
sileiro. Nessa perspectiva, os estudos aqui organizados 
refl etem este desafi o. São oito trabalhos, distribuídos em 
quatro blocos temáticos, sendo que os quatro primeiros 
retratam a economia mineira quanto à sua estrutura pro-
dutiva, sua inserção externa, seu desenvolvimento tecno-
lógico e o seu fi nanciamento.

O primeiro artigo, escrito pelo professor Cândido 
Fernandes e pelo economista Fabrício Augusto de Oli-
veira, analisa a evolução da economia mineira e uma de 
suas principais conclusões é a de que “Minas continuará 
a oferecer vantagens comparativas para a localização de 
indústrias de base, incluindo as de bens de consumo in-
termediários e minerais de uso industrial, estando aber-
ta a possibilidade de continuar o processo de integração 
vertical nas cadeias produtivas, onde o estado já detém 
espaços consolidados, avançando em direção às indús-
trias mais modernas e com maior nível de processamento 
industrial”. Ou seja, de que Minas Gerais dispõe de gran-
des condições para transformar-se no mais importante 
eixo de integração da indústria metal-mecânica do país.

O outro lado da economia mineira, que é o seu 
potencial exportador de commodities, é analisado com 
maior profundidade no segundo trabalho, de autoria 
do economista e professor Gilberto Libânio. Nele, o 
autor realiza um exame acurado da pauta das exporta-
ções mineiras, no período 2000 a 2009, evidenciando 
o perfi l primário-exportador que historicamente carac-
teriza a economia mineira. Deste exame, aponta que “o 
padrão de especialização primário-exportador da eco-
nomia mineira refl ete-se também no perfi l das maio-

res empresas exportadoras do Estado, concentradas 
principalmente nos setores de mineração, cafeicultura, 
siderurgia e metalurgia, além da indústria automotiva 
e de autopeças”. E conclui que, apesar de Minas estar 
se benefi ciando da expansão da China, esta estratégia 
de desenvolvimento pode redundar em taxas de cresci-
mento pouco satisfatórias e que, por essa razão, é re-
comendável a adoção de políticas que se traduzam em 
maior agregação de valor à transformação de produtos 
primários em acabados. 

O terceiro trabalho apresentado, da pesquisadora 
Fabiana Santos, realiza, com clareza e desenvoltura, 
um balanço da situação da ciência, da tecnologia e da 
inovação em Minas Gerais, enfatizando os desafi os e as 
oportunidades neste campo e indicando os paradigmas 
atuais que devem ser rompidos. A pesquisadora de-
monstra que, na perspectiva atual, os bens intangíveis, 
com elevado conteúdo de conhecimento e ciência, são 
cada vez mais responsáveis pela geração de emprego e 
renda e pelos refl exos do comércio mundial, uma vez 
que este último é baseado na generalização das Tec-
nologias da Informação e Conhecimento (TICs) e dos 
serviços modernos complexos tecnológicos. Na sua 
visão, Minas Gerais está vivendo uma situação para-
doxal: mesmo sendo possível identifi car vários núcleos 
de excelência científi ca, eles ainda não se refl etiram no 
posicionamento do estado, tanto no âmbito nacional 
quanto global. Apesar dos avanços no sentido de in-
centivar a tríplice aliança entre universidade-empresa-
-governo, para ela ainda estamos “engatinhando” no 
que diz respeito à alta tecnologia, faltando, por parte 
do setor privado, mais ousadia e, dos governos, maior 
visão estratégica.

O quarto trabalho, elaborado pelo professor Cláudio 
Gontijo, faz um diagnóstico da estrutura do sistema fi -
nanceiro que opera em Minas, mostrando a evolução e a 
postura ortodoxa do governo no trato do crédito como 
incentivador e acelerador do crescimento econômico. No 
cerne desta questão, identifi ca a postura conservadora do 
BDMG e o atraso na inclusão, nessa rede, da totalidade 
dos municípios mineiros que não contam com agências 
ou postos de atendimento bancário, e, por fi m, a insufi ci-
ência do crédito rural para o atendimento das necessida-
des de recursos que garantam adequadamente a expansão 
das atividades rurais.

O quinto, de autoria do economista Reginaldo No-
gueira Jr., diretor da Fundação João Pinheiro (FJP), 



aborda as desigualdades interregionais de Minas, identi-
fi cando os níveis de disparidades existentes na produção 
e na renda das macroregiões de planejamento do estado. 
O autor destaca que, hoje, 75% da produção industrial 
de Minas Gerais se localizam dentro do polígono Região 
Central, Região Sul e Triângulo Mineiro, e conclui pela 
necessidade de políticas públicas que contribuam para 
assegurar um desejável processo de desconcentração des-
sa atividade para outras regiões do estado.

O sexto, elaborado pelos economistas Bernardo 
Queiroz, André Golgher e Ernesto Amaral, trata das mu-
danças demográfi cas e das condições econômicas e so-
ciais em Minas Gerais.  Os autores constatam ser Minas 
uma das regiões mais heterogêneas do país, coexistindo, 
no estado, regiões dinâmicas e modernas com regiões 
atrasadas econômica e socialmente, situação que se en-
contra refl etida em vários indicadores sócio-econômicos 
que retratam essa realidade. O artigo mostra que Minas 
são várias, e suas diferenças fi cam claras tanto no exa-
me que nele se faz do perfi l educacional da população 
quanto no da saúde e da renda, e que, no estado, o pro-
cesso de envelhecimento da população está se tornando 
mais acelerado que o observado em países desenvolvidos, 
devendo-se, por essa razão, dedicar maior atenção às po-

líticas que contemplem os problemas da população de 
idade mais avançada.

O sétimo artigo, do pesquisador e professor Fabrício 
Augusto de Oliveira, trata, na terceira parte do livro – o 
agente de mudanças: o Estado -, das fi nanças do gover-
no do estado, do Choque de Gestão e avalia sua situação, 
bem como as suas perspectivas. Nele, o autor discute as 
condições necessárias para o governo desempenhar um 
papel transformador e proativo no seu processo de desen-
volvimento. Para tanto, inicia o trabalho com uma análise 
do conteúdo do programa conhecido como Choque de 
Gestão, mostrando como este contou com a ajuda de um 
quadro macroeconômico favorável, no período de 2003 a 
2008, e que, quando este se reverteu com a crise do crédito 
subprime, em 2009, as receitas do governo “murcharam”, 
ao mesmo tempo em que os investimentos realizados tive-
ram que contar, em boa medida, com fi nanciamentos de 
terceiros. O autor não descarta a importância deste progra-
ma; apenas retira de cena os seus aspectos de marketing, e 
mantém, no cenário real, a sua análise criteriosa dos fatos.

O oitavo artigo é intitulado “A Região Metropolitana 
de Belo Horizonte: o antigo e o novo e tudo ao mesmo 
tempo e agora”. O estudo foi realizado pelos economistas, 
professores e pesquisadores Roberto Monte-Mór e Ricar-
do Ruiz. Eles apresentam uma abordagem comparativa 
da Região Metropolitana de Belo Horizonte com outras 
regiões do Estado, enfatizando sua posição e sua con-
tribuição no cenário de concorrência espacial, trazendo 
para o mundo dos negócios uma refl exão sobre questões 
essenciais à atualidade: como modernizar e garantir a in-
clusão de outras regiões mineiras neste processo? Como 
lidar com a questão ambiental, priorizando a adoção de 
tecnologias limpas? Como defi nir as prioridades dos no-
vos desafi os tecnológicos da economia contemporânea e 
atender às antigas e recorrentes demandas sociais?

Estes são alguns dos questionamentos colocados pe-
los autores e que exigem respostas de todos os mineiros 
para conseguirmos o salto necessário ao desenvolvimento 
econômico com responsabilidade, transparência, susten-
tabilidade e, acima de tudo, com a inclusão dos menos 
favorecidos. Como os mineiros sabem, Minas são muitas 
e muitas também são suas faces, suas infl uências e suas 
tendências. Por isso, torna-se imprescindível que se co-
nheça a fundo os fatores que moldam o perfi l deste im-
portante estado da federação e que se saiba como vencer 
desafi os e superar obstáculos, seja no cenário econômico, 
tecnológico ou industrial.

REVISTA DO CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA - COFECON

10



ANO II - Nº 4 - OUTUBRO/NOVEMBRO 2010

Ed
uc

aç
ão

COFECON apóia senador em projeto 

para ensinar economia nas escolas

O Conselho Federal de Economia recebeu na 
manhã do dia 16 de setembro a visita do Senador 
Belini Meurer (PT-SC) para discutir o Projeto de 
Lei do Senado 232/10, que propõe alteração na 
Lei de Diretrizes e Bases da educação nacional 
para incluir no currículo do ensino fundamental 
e médio o estudo de temas como noções de eco-
nomia. Atendendo ao senador, o presidente do 
COFECON prometeu apoio ao projeto.

“No momento histórico que o Brasil está vi-
vendo, é preciso pensar o que nós ensinamos às 
nossas crianças”, afi rmou o senador, em reunião 
com a presidência do COFECON. “Aprende-
mos o que é oração coordenada sindética, apren-
demos a altura do monte Everest, o nome dos 
Faraós do antigo Egito e nada de economia, 
sendo que a nossa vida é regida por processos 
econômicos”.

O presidente do COFECON, Waldir Perei-
ra Gomes, explicou ao senador que o Conselho 
Federal de Economia e vários Regionais estão 

empenhados numa luta semelhante e falou so-
bre aspectos da cultura econômica do brasileiro. 
“Taxas de juros elevadas, além de inibir novos 
investimentos, têm um efeito perverso, princi-
palmente sobre as camadas mais pobres da po-
pulação. A população de baixa renda, iludida 
pelo pequeno valor da prestação de seu carnê, 
acaba pagando dois e adquirindo um apenas um 
bem”, comentou Waldir. “Discutimos a taxa de 
juros de 10,75%, mas o cheque especial e o car-
tão de crédito cobram 140%, isso é sangue que 
você está dando”.

Mário Sérgio Fernandez Sallorenzo, vice-
-presidente do COFECON e coordenador da 
Comissão de Educação, destacou a economia 
como ciência social. “Não são apenas números. 
Se a economia não servir para as pessoas, então 
não serve pra nada. Precisamos mostrar à socie-
dade que o economista não é só o profi ssional 
do lucro. É um agente de transformação social”, 
declarou Sallorenzo.

Projeto de Lei, 
apresentado por 

senador de Santa 
Catarina, propõe a 
inclusão de noções 

de economia no 
currículo das 

escolas de ensino 
fundamental e 
médio do país
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CORECON-RJ: 26 de outubro.
Conselheiros efetivos: Arthur Câmara Cardozo, 
João Paulo de Almeida Magalhães e Renato Elman.
Conselheiros suplentes: Eduardo Kaplan Bar-
bosa, Marcelo Pereira Fernandes e Regina Lúcia 
Gadioli dos Santos.
Delegados-eleitores: José Antonio Lutterbach 
Soares (efetivo) e João Manoel Gonçalves Bar-
bosa (suplente).
Presidente: João Paulo de Almeida Magalhães.
Vice-Presidente: Sidney Pascoutto da Rocha.

CORECON-SP: 29 de outubro.
Conselheiros efetivos: Heron Carlos Esvael do 
Carmo, Arthur Barrionuevo Filho, Wilson Roberto 
Villas Boas Antunes e Odilon Guedes Pinto Junior.
Conselheiros suplentes: Benjamin Teixeira Dou-
rado, Afonso Arthur Neves Baptista, Humberto 
Macedo Puccinelli e Francisco Prisco Neto.
Conselheiro suplente (2011-2012): José Aníbal 
Gonçalves de Almeida.
Delegada Regional em Santos: Josefa Barberá 
Molina Poleti.
Delegados-eleitores: José Dutra Vieira Sobri-
nho (efetivo) e Modesto Stama (suplente).

CORECON-PE

Conselheiros efetivos: Maria do Socorro Ma-
cedo Coelho, Osangela Oliveira Silva de Sena e 
Uranilson Barbosa de Carvalho.
Conselheiros suplentes: Fernando Lemos Cos-
ta Souza, Djalma Ferreira Maia e Marcos Antô-
nio Targino de Araújo.
Delegados-eleitores: Uranilson Barbosa de 
Carvalho (efetivo) e Maria do Socorro Macedo 
Coelho (suplente).

CORECON-RS: 26 de outubro.
Conselheiros efetivos: Aristóteles da Rosa Galvão, 
Jorge Luiz Costa Melo e Tiago Wickstrom Alves.
Conselheiros suplentes: Eduardo Mendonça 
de Lima, Luciano Feltrim e Maria Fernanda 
Cavalieri L. Santin.
Delegados-eleitores: José Luiz Amaral Ma-
chado (efetivo) e Geraldo Rodrigues da Fon-
seca (suplente).

CORECON-BA: 26 de outubro.
Conselheiros efetivos: Carlos Rodolfo Lujan 
Franco, Arthur Nemrod Menezes Guimarães e 
Francisca Santos de Aragão.
Conselheiros suplentes: Osmar Gonçalves 
Sepúlveda, Cristina Maria Macêdo Alencar e 
Henrique César da Silva Gomez.
Delegados-eleitores: Antonio Alberto Machado 
Pires Valença (efetivo) e Nei Jorge Correia Car-
dim (suplente).

CORECON-PR: 29 de outubro.
Conselheiros efetivos: Antônio Agenor Denar-
di, Ario Taborda Dergint, Carlos Magno An-
drioli Bittencourt e Sérgio Guimarães Hardy.
Conselheiros suplentes: César Reinaldo Ris-
sete, Eduardo André Cosentino, Elhana Maria 
Moreira Marcelino Farias e Kalil Karam Netto.
Delegados-eleitores: Odisnei Antonio Bega 
(efetivo) e Vanya Trevisan Marcon Heimoski 
(suplente).

CORECON-SC: 28 de outubro.
Conselheiros efetivos: Horst Schroeder, Paulo 
Roberto de Jesus e Ralf Marcus Ehmke.
Conselheiros suplentes: Nilo Sérgio Silvy, Már-
cia Camilli e Flávio Lopes Perfeito.
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Em eleições realizadas no fi nal do mês de outubro, os economistas registrados nos Conselhos Re-
gionais de Economia elegeram seus novos representantes. São conselheiros regionais efetivos e suplen-
tes com mandato de 2011 a 2013, substituindo um terço dos dirigentes atuais; e delegados-eleitores, 
que participarão da escolha dos novos conselheiros federais. Alguns CORECONs realizam também 
uma consulta para a presidência – escolha que, embora não tenha valor ofi cial, historicamente tem 
sido respeitada em todos os Regionais quando ocorre a eleição da presidência, em janeiro. Confi ra a 
seguir os nomes dos eleitos em cada um dos 27 Conselhos Regionais de Economia:



Delegados-eleitores: Máximo Porto Seleme (efetivo) e 
Paulo de Tarso Guilhon (suplente).

CORECON-CE: 29 de outubro.
Conselheiros efetivos: Vicente Ferrer Augusto Gonçal-
ves, José Sydrião de Alencar Junior e Izabel Christina de 
Carvalho Colares Maia.
Conselheiros suplentes: Francisco Assunção e Silva, Cé-
lio Fernando Bezerra Melo e Heloíso Aquino Câmara.
Delegados-eleitores: Vicente Ferrer Augusto Gonçalves 
(efetivo) e José Sydrião de Alencar Junior (suplente).

CORECON-PA: 21 de outubro.
Conselheiros efetivos: Oberdan Pinheiro Duarte, Patrí-
cia Maslova dos Santos Moreira Godoy e Marcus Vini-
cius Gomes Holanda.
Conselheiros suplentes: Sergio Roberto Bacury de Lira, 
Teobaldo Contente Bendelak e Paula Frassinetti Gonçal-
ves Campello.
Delegados-eleitores: Rosangela Maria Queiroz da Costa 
(efetiva) e Lilian Rose Bitar Tandaya Bendahan (suplente).
Presidente: Eduardo José Monteiro da Costa.
Vice-Presidente: Oberdan Pinheiro Duarte.

CORECON-MG: 28 de outubro.
Conselheiros efetivos: Pedro Paulo Moreira Pettersen, 
Lourival Batista de Oliveira Junior e Daniela Almeida 
Raposo Torres.
Conselheiros suplentes: Alice Maria Souza Toscano, 
Ronaldo Lamounier Locatelli e Carlos Mauricio de 
Carvalho Ferreira.
Delegados-eleitores: Wilson Benício Siqueira e Jersone 
Tasso Moreira Silva.
Presidente: Cândido Luiz de Lima Fernandes.
Vice-presidente: Carlos Sidnei Coutinho.

CORECON-DF: 26 de outubro.
Conselheiros efetivos: Gilson Duarte Ferreira dos Santos, 
Carlito Roberto Zanetti e Paulo Roberto Amorim Loureiro.
Conselheiros suplentes: Jucemar José Imperatori, César 
Augusto Moreira Bergo e Bento de Matos Félix.
Delegados-eleitores: Mário Sérgio Fernandez Sallorenzo 
(efetivo) e José Luiz Pagnussat (suplente).

Presidente: Juscânio Umbelino de Souza.
Vice-Presidente: Humberto Vendelino Richter.

CORECON-AL: 27 de outubro.
Conselheiros efetivos: José Alex Tenório da Costa, Lau-
rentino Rocha da Veiga e José Carlos Milito.
Conselheiros suplentes: Márcia Nubia Barbosa Lopes, 
Marcello Lourenço de Oliveira e José Ulisses Avila Pereira.
Delegados-eleitores: Hermann Braga de Lyra Junior 
(efetivo) e José Helder Pessoa Nunes.

CORECON-AM: 28 de outubro.
Conselheiros efetivos: Marcelino Afonso Aleixo dos 
Santos, Ricardo Reis da Silveira e Marcus Anselmo 
Acunha Evangelista.
Conselheiros suplentes: Otniel Tavares Monteiro, Suzana 
Sausmikat Nóbrega Alencar e Samuel Chaves de Melo.
Delegados-eleitores: Erivaldo Lopes do Vale (efetivo) e 
Francisco de Assis Mourão Junior (suplente).

CORECON-MA: 29 de outubro.
Conselheiros efetivos: Raimundo Rocha Junior, Luiz 
Augusto Lopes Espíndola e Felipe Macedo de Holanda.
Conselheiros suplentes: Manoel Correa Moreira Junior, 
Alberto Sérgio Maia da Silva e José Lúcio Alves Silveira.
Delegados-eleitores: Dilma Ribeiro de Sousa Pinheiro 
(efetiva) e José Cursino Raposo Moreira.

CORECON-SE: 23 de outubro.
Conselheiros efetivos: Giovanni Pinto Lírio, Adenísia 
Carvalho de A. Vasconcelos e Carlos Sales Cardoso.
Conselheiros suplentes: Abel de Oliveira Ribeiro, José 
Carlos Pereira e Antonio Barbosa de Melo.
Delegados-eleitores: Lion Rodrigues Schuster (efetivo) 
e Carlos Sales Cardoso (suplente).
Presidente: Th iers Gonçalves Sobrinho.
Vice-Presidente: Carlos Sales Cardoso.

CORECON-ES: 27 de outubro.
Conselheiros efetivos: Tyago Ribeiro Hoff mann, José 
Antonio Alves Rezende e Alexandre Ottoni Teatini Sales.
Conselheiros suplentes: Maroun Simão Padilha, José 
Jorge de Araújo Junior e Erika de Andrade Silva Leal.
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Delegados-eleitores: Marcos Adolfo Ribeiro Ferrari 
(efetivo) e Tyago Ribeiro Hoff mann.

CORECON-GO: 27 de outubro.
Conselheiros efetivos: Edilson Gonçalves de Aguiais, 
Marcos Fernando Arriel e Mônica de Souza.
Conselheiros suplentes: Eliana Kiyomi Adati Senju, Muri-
lo José de Souza Pires e Welington Rodrigues dos Santos.
Delegados-eleitores: Gesmar José Vieira (efetivo) e Flá-
vio Henrique de Sarmento (suplente).

CORECON-RN: 27 de outubro.
Conselheiros efetivos: Ivanaldo Ferreira de Menezes, 
Joana D’Arc Davi de Carvalho Rodrigues e Nilson 
Tavares Morais.
Conselheiros suplentes: Francisco Sales de Freitas, Pe-
dro Segundo de Mendonça e Rafael de Lima Furoni.
Delegados-eleitores: Janduir Oliveira da Nóbrega (efeti-
vo) e Fabíola Andréa Leite de Paula (suplente).

CORECON-MS: 29 de outubro.
Conselheiros efetivos: Volmir Meneguzzo, Ricardo José 
Senna e Zaida de Andrade Lopes Godoy.
Conselheiros suplentes: Márcia Gonzagua Rocha, Feli-
pa Leguizamon e José Áureo Mendes Torres.
Delegados-eleitores: Paulo Salvatore Ponzini (efetivo) e 
Jaime Elias Verruck.

CORECON-PB: 28 de outubro.
Conselheiros efetivos: Celso Pinto Mangueira, Manoel 
de Deus Alves e Martinho Leal Campos.
Conselheiros suplentes: Lúcia Jeff erson Ramalho, Sandra 
Maijane Soares de Belchior e Guilherme José dos Santos.
Delegados-eleitores: Rafael Bernardino de Sousa (efeti-
vo) e Celso Pinto Mangueira (suplente)

CORECON-PI: 28 de outubro.
Conselheiros efetivos: Carlos Miranda Novack, Epifania 
Rodrigues dos Santos Aguiar e Pedro Andrade de Oliveira.
Conselheiros suplentes: Paulo José Santos do Nas-
cimento, Raimundo Leoncio Ferraz Fortes e Stefano 
Almeida Lopes.
Delegados-eleitores: Pedro Andrade de Oliveira (efeti-
vo) e Paulo José Santos do Nascimento.

CORECON-AC: 28 de outubro.
Conselheiros efetivos: Alessandro Callil de Castro, An-
tonio Batista Brito e Carlos Roberto Martins da Silva.
Conselheiros suplentes: Adelgundes da Silva Carvalho, 
Maria Ilanice Silva de Souza e Raimundo Aluízio Boa-
ventura de Souza.
Delegados-eleitores: Alessandro Callil de Castro (efeti-
vo) e Antonio Batista Brito (suplente).

CORECON-RO: 29 de outubro.
Conselheiros efetivos: Liduíno Cunha, Avenilson Go-
mes da Trindade e Maria do Socorro Silva Chiecco.
Conselheiros suplentes: Rondinélia Alves Chaves de Albu-
querque, Edilson Brasil Maio e Marcos André Alves Brito.
Delegados-eleitores: João Bartolomeu Kluska (efetivo) e 
Silvio Rodrigues Persivo Cunha (suplente).

CORECON-TO: 25 de outubro.
Conselheiros efetivos: Peterson Dias Santos, Wereque 
Paulo P. Trajano e Francisco Viana Cruz.
Conselheiros suplentes: Ivaci Rodrigues de Sousa, Mar-
cos Antônio Dozza e Adão Pereira dos Santos.
Delegados-eleitores: Francisco Viana Cruz (efetivo) e 
Rosilene Sudré da Silva (suplente).
Presidente: Vilmar Carneiro Wanderley.
Vice-Presidente: Marlon José de Carvalho.
Conselheiro federal: Juscelino Th omaz Soares (efetivo) 
e Claudiney Henrique Leal da Cunha (suplente).

CORECON-AP: 04 de novembro.
Conselheiros efetivos: Naly Colares Távora, Tânia Mu-
ricy Nascimento e Antonio Pinheiro Teles Junior.
Conselheiros suplentes: Sadame Yoshida, Telma Maria 
Calixto, Erika Lima Inoue.

CORECON-RR: 29 de outubro.
Conselheiros efetivos: Noêmia Mota de Macedo Hass, 
Ricardo Lavareda e Francisco Lima Batista.
Conselheiros suplentes: Jane Maria de Santana Possebom 
Ribeiro, Natalino Araújo Paiva e Valter Eduardo Cisz.
Delegados-eleitores: Eduardo Jorge Aucar Seff air (efeti-
vo) e Alzir Mesquita da Silva (suplente).
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COFECON oferece Programa 

de Desenvolvimento 

Humano aos funcionários

O Conselho Federal de Economia – COFE-
CON realizou nos dias 29 e 30 de outubro um 
Programa de Desenvolvimento Humano para 
todos os seus funcionários. O workshop ocorreu 
em Pirenópolis-GO e teve o consultor Nicolai 
Cursino como instrutor.

Na abertura dos trabalhos, o presidente do 
COFECON, Waldir Pereira Gomes, explicou 
que a realização do evento era algo sonhado 
desde o início de sua gestão. “Até hoje o CO-
RECON-SP colhe os frutos do workshop que 
realizamos lá em 2008”, afi rmou. Em seguida, 
falou sobre os projetos do COFECON para os 
próximos meses e deu as boas vindas a todos.

Durante dois dias os funcionários tiveram 
atividades teóricas e práticas que trouxeram 
aprendizados nas áreas de objetivos e metas, 
percepção do mundo, comunicação e trabalho 
em equipe.

Clarissa Ataíde, do setor de licitações, era a 
funcionária mais recente, ainda não tinha um 
mês no conselho quando se realizou o evento. 
“O que aprendemos sobre como nos comunicar 
é de grande valia, tanto para o nosso trabalho 
quanto para a vida fora do COFECON”, ex-
pressou Clarissa. “O modo dinâmico como foi 
transmitido o conteúdo possibilitou a interativi-
dade entre os funcionários, tornando o ambiente 
agradável e descontraído. O workshop permitiu 
minha integração com todos. Adorei ter contato 
com outras pessoas que não as do meu setor”.

José Luiz Pereira Barboza, do setor contábil, é o 
funcionário com mais tempo de casa: 24 anos. Gos-
tou tanto da experiência que gostaria de repeti-la 
mais vezes. “Para melhorar o relacionamento entre 
as pessoas”, explica. “O conteúdo foi bastante abran-
gente, percebi que as pessoas estavam empenhadas e 
dedicadas ao máximo no desempenho das tarefas”.

Workshop 
realizado em 
Pirenópolis-

GO busca 
difusão de 

conhecimento 
e maior 

integração 
entre os 

colaboradores 
do Conselho 

Federal de 
Economia
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O Simpósio Nacional dos Conselhos de 
Economia – SINCE é um evento da categoria 
dos economistas de abrangência nacional com 
previsão de realização bianual, nos anos pares. 
É regulamentado pela Resolução nº 1.831, de 
28 de maio de 2010, do COFECON. Regimen-
talmente sua temática deve incluir: a formação 
profi ssional e o mercado de trabalho; a organiza-
ção do Sistema Cofecon/Corecons; e a análise da 
conjuntura e estrutura econômica do país.

Os SINCE têm por objetivo: examinar e 
debater questões relativas à atuação e aperfei-
çoamento do Sistema Cofecon/Corecons e à 
atuação profi ssional dos economistas; estabe-
lecer linhas de ação conjunta Cofecon / Core-
cons; debater os assuntos referentes à formação 
e aperfeiçoamento profi ssional dos economistas; 
e debater a estrutura e conjuntura econômica, 
política e social do país.

O evento é uma oportunidade ímpar princi-
palmente para a discussão de problemas e ques-
tões de legislação, normativos, regimentais, ope-
racionais, administrativos e de gestão do Sistema 
Cofecon/Corecons e de diretrizes voltadas para 
a formação e aperfeiçoamento dos economistas. 
Suas decisões são tomadas em assembléia, onde 
votam os delegados indicados pelos Corecons, 
conforme sua representatividade quantitativa de 
economistas registrados.

O XXII SINCE, realizado nos dias 1, 2 e 
3 de setembro, em Brasília – DF, foi promovi-
do conjuntamente pelo Conselho Federal de 
Economia – COFECON e CORECON-DF e 
abordou o tema “Desenvolvimento Econômico 
com Justiça Social”. A edição 2010 do evento 
buscou promover a evolução dos Conselhos 
Regionais de Economia e do exercício da pro-
fi ssão de Economista, considerando as transfor-

mações aceleradas no mercado de trabalhos; as 
novas exigências de formação em economia, que 
se caracteriza pela ampliação horizontal da área 
da economia, com a consolidação de inúmeros 
campos do saber relacionados, e pela diversida-
de de níveis de formação em economia, seja o 
“tecnólogo”, o “graduado”, o “especialista”, com 
mestrado e doutorado etc. Tais transformações 
demandam ajustes nas normas e procedimentos 
do Sistema Cofecon/Corecons, que não pode ig-
norar que há uma demanda de uma diversidade 
de profi ssionais com conhecimentos de econo-
mia e comprometidas com princípios étnicos e 
de responsabilidade social.

Discurso do Presidente COFECON no 
SINCE

Em discurso realizado durante a abertura do 
XXII Simpósio Nacional dos Conselhos de Eco-
nomia (SINCE), o presidente do COFECON, 
Waldir Pereira Gomes, destacou um papel im-
portante da entidade, que é a formação de sadia 
mentalidade econômica e a disseminação da boa 
técnica. Neste contexto, falou sobre o Prêmio 
Brasil de Economia, cuja entrega ocorreu na 
mesma noite, e sobre o papel dos economistas 
no momento atual vivido pelo Brasil. Confi ra 
alguns trechos do pronunciamento do presiden-
te do COFECON. 

É uma alegria receber a todos no 22º Simpósio 
Nacional dos Conselhos de Economia, um evento 
no qual discutimos questões referentes à nossa pro-
fi ssão, à formação acadêmica do economista, ao 
funcionamento e aperfeiçoamento dos próprios con-
selhos, para que possamos cumprir da melhor for-
ma possível as nossas atribuições defi nidas em lei.

Quando o cofecon discute as questões relativas à 
formação do economista, como discutirá neste even-

SINCE volta à pauta de 

eventos do COFECON
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consistentes 
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to, contribui para entregar à sociedade um cientista social 
mais capaz de atuar em sua transformação e na melhoria 
da qualidade de vida da população em geral.

Isso é o que nós temos nos debruçado ao longo da própria 
atividade profi ssional e acadêmica. O economista busca o 
desenvolvimento econômico. E, para nós, o que signifi ca de-
senvolvimento econômico? Elevação do padrão de vida da 
população. Nós economistas não podemos de forma alguma 
retardar a economia da educação, da saúde, do saneamento. 
Isso é inerente à própria condição de economista. A forma-
ção que nós recebemos, teórica, quantitativa, é sólida, o que 
nos dá um papel muito importante neste momento da his-
tória do Brasil, defendendo aquilo que talvez seja a maior 
preocupação de todos os governantes.

Gostaria de destacar outra contribuição na busca deste 
objetivo, que é a entrega do Prêmio Brasil de Economia e do 
prêmio Personalidade Econômica do Ano. Quando o CO-

FECON premia economistas de destaque, quando premia 
textos acadêmicos, artigos, monografi as de graduação, dis-
sertações de mestrado e teses de doutorado, dá uma grande 
contribuição à educação e ao país. E não apenas hoje, mas 
também no futuro, estimulando os jovens formandos que 
exercerão a profi ssão amanhã.

O Prêmio Brasil de Economia nasceu na segunda me-
tade dos anos 80 como um estímulo à produção acadêmica 
e à disseminação da boa técnica, num momento em que o 
país vivia um período de hiperinfl ação. O prêmio ganhou 
maior força na última década, realizado de forma anual e 
chegando hoje à sua 16ª edição.

Ao longo do tempo, novas categorias foram acrescenta-
das. A partir de 2007 passaram a ser premiados também os 
livros de economia. E desde o ano passado o cofecon premia 
também a gestão municipal, tomando como base o Índice de 
Responsabilidade Fiscal, Social e de Gestão, calculado pela 

2010ANO II - Nº 4 - OUTUBRO/NOVEMBRO 2010

17



Confederação Nacional dos Municípios; e também concede 
o prêmio de Gestor Estadual ao governador do estado cujos 
municípios atingiram a melhor média neste índice.

Grupos de trabalho

No segundo dia de trabalhos do XXII Simpósio Na-
cional dos Conselhos de Economia (Since), os economis-
tas foram divididos em três grupos de trabalho. O pri-
meiro deles discutiu a formação profi ssional e mercado 
de trabalho do economista; o segundo, aperfeiçoamento 
do sistema Cofecon/Corecons; e o terceiro debateu a 
estrutura e conjuntura econômica, política e social do 
Brasil. Destes grupos de trabalho surgiram as propostas 
que foram levadas ao plenário do evento e votadas no 
terceiro dia.

Grupo 1: Formação profi ssional e mercado de 
trabalho 

Os palestrantes do grupo 1 foram os economistas 
José Luiz Pagnussat (presidente do CORECON-DF), 
Adriana Moreira Amado (secretária-geral da Associação 
Nacional dos Centros de Pós-Graduação em Economia 
- ANPEC) e Carlos Eduardo de Freitas (ex-diretor do 
Banco Central). O relator do grupo, economista Hum-
berto Vendelino Richter, apresentou as propostas discu-
tidas no grupo, das quais o plenário do SINCE aprovou 
as seguintes:

 Campanha interna (para economistas e profes-
sores de economia) e externa (para tomadores de 
serviço dos economistas) quanto às qualificações e 
atribuições profissionais.

 Aproveitamento da “marca” (ou imagem da ca-
tegoria) Economistas em favor dos inscritos nos 
CORECONs e SINDECONs, buscando a am-
pliação dos convênios de produtos e serviços 
em benefício dos economistas adimplentes. Em 
defesa da proposta, o conselheiro Pedro Afonso 
Gomes afirmou que no estado de São Paulo já se 
conseguiu convênios   suficientes para trazer aos 

economistas um benefício de até cinco vezes o va-
lor da anuidade.

 Instituição da Anotação de Responsabilidade Téc-
nica (ART).

 Campanha institucional do sistema Cofecon/
Corecons, buscando parcerias com os Sindecons 
e a Fenecon, com o objetivo de garantir o mer-
cado de trabalho do economista em duas áreas 
específicas: na elaboração de projetos de viabili-
dade econômi orçamento e controle das finanças 
públicas.

 Realização de pesquisa junto aos principais 
demandantes para conhecer a demanda por 
economistas e atualizar a pesquisa “perfil do eco-
nomista” para melhor conhecer os economistas 
e bacharéis.

 Indução às Faculdades de Economia para inclusão 
de disciplinas mais práticas e aplicadas em sua gra-
de curricular, como Perícia, Auditoria, Finanças e 
outras.

 Lutar pela inclusão da educação econômico-fi-
nanceira no ensino médio.

 Parceria Ange/Anpec/Cofecon/Corecons, para 
atuação no sentido de fornecer apoio às Institui-
ções de Ensino, com o objetivo de elevar a quali-
dade da formação do Economista.

Grupo 2: Aperfeiçoamento do Sistema COFECON/
CORECONs

O relator do grupo, conselheiro Paulo Roberto Lu-
cho, destacou um trabalho apresentado no segundo dia 
pelo conselheiro Wellington Leonardo da Silva, deta-
lhando números dos repasses fi nanceiros realizados pelo 
COFECON aos Regionais e analisando as oportuni-
dades que cada um deles gerava. Expôs também os ar-
gumentos do outro palestrante do grupo, economista 
Roberto Piscitelli, que falou sobre a profi ssão invadida e 
sobre o PLS 658/07, cuja intenção original era atualizar a 
legislação profi ssional dos economistas e que hoje é visto 
como prejudicial à categoria. 
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A seguir foram apresentadas as propostas discutidas 
no grupo, tendo sido aprovadas pelo plenário do SINCE 
as seguintes: 

 Estrutura mínima para funcionamento de CO-
RECONs e Delegacias Regionais, para atuar com 
foco principal na fiscalização e recuperação de 
créditos. A estrutura seria composta por secreta-
ria executiva (ou gerência), um economista fiscal 
e um assistente administrativo. O COFECON 
oferece aos Regionais um programa de apoio com 
duração de cinco anos, com avaliações de desem-
penho e metas a serem atingidas pelos CORE-
CONs - que podem inclusive optar pela fusão 
como forma de cumprir os objetivos.

 Pedir a retirada do PLS 658/07. O COFECON 
tem uma comissão que está reestudando o proje-
to, no sentido de elaborar um novo, com partici-
pação dos Conselhos Regionais e outras entidades 
de economistas.

 Premiar as boas práticas na gestão dos Conselhos 
Regionais de Economia.

Grupo 3: Estrutura e Conjuntura Econômica, Po-
lítica e Social do Brasil 

O terceiro grupo de trabalho não levou temas a vo-
tação no plenário do Since, mas os debates ali realizados 
foram importantes para a elaboração da Carta de Brasí-
lia, comunicado feito pelos economistas após o evento. 
O relator foi o vice-presidente do COFECON, Mário 
Sérgio Fernandez Sallorenzo.

Os debates da manhã tiveram como tema “A econo-
mia brasileira na era republicana” e o primeiro pales-
trante foi o professor Heron Carlos Esvael do Carmo, 
da Universidade de São Paulo. Heron mostrou o Brasil 
como sendo o terceiro país com maior evolução de PIB 
per capita entre 1900 e 2008, atrás apenas da China e 
Japão. Colocou também dados sobre urbanização, par-
ticipação eleitoral e demografi a - neste último campo, 

apontou que o Brasil deverá, na década de 2030, ter 
mais pessoas com idade de 50 a 69 anos do que entre 
0 e 19 anos. 

Mas Heron apontou também que houve uma redu-
ção muito pequena na desigualdade de renda no período 
entre 1976 e 2008 e defendeu a ampliação dos gastos so-
ciais do Governo Federal, que custam pouco comparati-
vamente ao bem que proporcionam. E chamou a atenção 
para o resgate da dívida social, que deve ser a fi nalidade 
das políticas econômicas. 

Ainda pela manhã, o outro palestrante foi Antônio 
Henrique Pinheiro Silveira, secretário de acompanha-
mento econômico do Ministério da Fazenda e professor 
da UFBA. Silveira detectou uma hipervalorização de três 
ministérios no governo: Fazenda, Planejamento e Casa 
Civil. Disse também que o governo fi cou devendo na 
descentralização econômica e no desenvolvimento regio-
nal. Falou também sobre as agências, defendendo que 
elas tenham apenas poder regulador e não de outorga, e 
pediu mudanças no modelo do setor ferroviário. 

Durante a tarde, o tema dos debates foi “Uma agenda 
de reformas macroeconômicas para o crescimento sus-
tentado com estabilidade de preços”. O professor José 
Luiz Oreiro, da Universidade de Brasília, começou falan-
do sobre aspectos positivos do governo Lula, tais como 
o crescimento econômico, manutenção da estabilidade, 
redução da relação dívida/PIB e aumento da participa-
ção dos salários na renda nacional. Oreiro avalia que a 
estabilidade macroeconômica se deve ao tripé metas de 
infl ação, câmbio fl utuante e superávit primário, enquan-
to o maior crescimento econômico deveu-se à aceleração 
do crescimento mundial no período - fator que também 
contribuiu para o aumento das exportações brasileiras 
(em valores) no período. 

Mas Oreiro também falou sobre os aspectos negati-
vos do governo Lula: baixa taxa de investimento, custo 
elevado de capital, fragilidade fi nanceira do Estado, rea-
parecimento dos défi cits em conta corrente, apreciação 



da taxa de câmbio, aumento da participação de produtos 
básicos na pauta de exportações e perda de participação 
da indústria no PIB. O economista vê o Brasil perdendo 
espaço diante da China e Índia. 

O professor defende a criação de um “fundo de es-
tabilização cambial”, associado à adoção de controles 
para a entrada de capitais; a extinção das Letras Finan-
ceiras do Tesouro, como forma de eliminar o contágio 
da política monetária pela dívida pública, permitindo 
assim a redução da taxa de juros; mudanças nos fundos 
de investimentos e poupança; maior capitalização dos 
bancos públicos (de forma a permitir expansão dos em-
préstimos e forçar a queda do spread bancário); subs-
tituição das metas de superávit primário pelas metas 
de superávit em conta corrente; criação de teto para o 
crescimento dos gastos de consumo e custeio do setor 
público em todos os níveis; e fl exibilização do regime de 
metas de infl ação. 

O último palestrante do dia foi o professor João 
Paulo de Almeida Magalhães, presidente do CORE-
CON-RJ. Apontou que o PIB brasileiro pode crescer a 
uma taxa superior a 5% ao ano e que o país não supor-
taria mais 100 anos de subdesenvolvimento. Defen-
deu também que a avaliação do sucesso das políticas 
sociais deve ser feita pela redução da concessão do Bol-
sa Família, substituída pela entrada de benefi ciários no 
mercado de trabalho. 

Moção de apoio ao fi nanciamento público de 
campanha 

Após as votações e relatórios, a delegação do CORE-
CON-DF apresentou uma moção para manifestação de 
apoio do sistema Cofecon/Corecons ao fi nanciamento 
público de campanha na legislação eleitoral brasileira. A 
moção foi aprovada por unanimidade. 

Fortaleza será sede do próximo SINCE 

O último ato do XXII SINCE foi a escolha da sede 
do próximo SINCE. O presidente do CORECON-CE, 
Vicente Ferrer Augusto Gonçalves  (à esquerda na foto, 
ao lado do presidente do COFECON),  propôs a can-
didatura de Fortaleza; o presidente do CORECON-SP, 
Carlos Alberto Safatle, defendeu a capital paulista; e o 
presidente do CORECON-RS, Geraldo Pinto Rodri-
gues da Fonseca, candidatou a cidade de Porto Alegre. 
Por maioria de votos, o estado do Ceará será o próximo a 
receber os delegados dos conselhos de economia de todo 
o Brasil, no ano de 2012.

Carta de Brasília

A divulgação, hoje, pelo IBGE, da taxa de crescimen-
to do produto interno bruto do segundo trimestre de 
2010, reforça a percepção geral de que o Brasil alcançará 
neste ano uma expansão da ordem de 7% em seu PIB, 
fortemente ancorado na expansão do mercado interno, 
não obstante a crise econômica internacional. 

Dessa forma, não há razão teóri-
ca ou política que justifi que limitar 
o crescimento brasileiro a patamares 
de no máximo 5% a.a., como que-
rem alguns setores desligados dos in-
teresses maiores da sociedade, como 
o mercado fi nanceiro. A infl ação não 
pode funcionar como pretexto para 
a limitação da expansão do país, pois 
se seu controle é necessário, deve es-
tar, contudo, condicionado a metas 
de crescimento econômico que pode 
perfeitamente ser e até ultrapassar os 
7% a.a., ou seja, a meta de cresci-
mento deve condicionar os demais 
objetivos. 

Importantes mudanças tem se 
processado na sociedade brasileira 
com progressos econômicos e insti-
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tucionais de grande infl uência no seu horizonte de bem 
estar: a estabilização dos preços e controle da infl ação; a 
recuperação da confi ança externa na economia brasileira 
e um novo paradigma da política econômica com regime 
de metas de infl ação, taxa de câmbio fl exível e a austeri-
dade fi scal, mediante o superávit primário. 

Mas de todos os avanços, um dos mais importantes 
foi, sem dúvida, a adoção de mecanismos que visam a 
redução da pobreza e da desigualdade: a instituição do 
Programa Bolsa Família; a forte geração de empregos 
formais; a universalização da aposentadoria rural e os au-
mentos reais do salário mínimo – que evoluiu do equiva-
lente a 70 dólares para algo em torno de US$ 300 – têm 
sido fundamentais para a modernização do país. 

Outros mecanismos, além da simples transferência de 
renda, devem ser adotados, a exemplo da oferta de bens 
públicos à população, com efi ciência capaz de concorrer 
com a oferta privada, em saúde e educação, por exemplo, 
dando oportunidades iguais para todos. 

Deve ser ressaltado que, embora os gastos sociais, 
como o Bolsa Família, devam ser mantidos nos pri-
meiros anos do processo de desenvolvimento econô-
mico e social, em função de seu baixo custo compara-
tivamente ao bem que proporcionam, é por meio do 
emprego e da justa remuneração que as pessoas serão 
plenamente acolhidas no meio social. Em síntese, a 
avaliação do sucesso das políticas sociais deve ser feita 
pela redução do número de benefi ciários do Programa 
Bolsa Família, na medida em que sejam criados para 
eles postos de trabalho. Daí ser prioridade máxima o 
crescimento econômico. 

A sociedade brasileira alcançou um patamar de cri-
ticidade tal que não aceitará adiar mais a superação do 
subdesenvolvimento. Por tal razão, acreditamos que o 
foco da política econômica deve ser o desenvolvimento 
econômico e social. 

Dessa forma, as metas de superávit primário não po-
dem travar as necessidades de ampliação dos investimen-
tos públicos, até mesmo porque as políticas de redistri-
buição de renda ocorridas no país ainda são insufi cientes, 
resultando em pouco substantiva a redução da desigual-
dade social. 

Torna-se igualmente necessária a queda da taxa de ju-
ros, vital para reduzir o elevado custo do capital, o que 
concorreria para o aumento da taxa de investimento e 
para a redução dos gastos governamentais com pagamen-

to de juros da dívida pública, liberando recursos para a 
ampliação dos gastos sociais e a expansão e melhoria da 
infraestrutura econômica do país. 

Essencial é que todo o processo de desenvolvimen-
to econômico se dê de forma sustentável, com irrestrita 
obediência ao uso racional dos recursos naturais e à con-
servação e preservação ambiental. Do mesmo modo, o 
país só estará rumando para o pleno desenvolvimento se 
reduzir de forma substancial as enormes desigualdades 
entre suas regiões. 

Necessária também é a melhoria da qualidade dos ser-
viços de utilidade pública, que passa pelo fortalecimento 
das agências reguladoras e de total transparência nas suas 
atividades, assim como tornou-se inadiável a aplicação, 
pelas instituições fi nanceiras, de mecanismos de controle 
da concessão de crédito. 

Por fi m, devemos também alertar para a ameaça de 
retorno da vulnerabilidade em nossas contas externas, 
decorrente da apreciação do real em relação às demais 
moedas, o que, de um lado, limita nossas exportações e 
provoca a reprimarização da pauta, e, de outro, gera ele-
vados défi cits nas transações correntes do nosso balanço 
de pagamentos. 

Essas são as contribuições dos economistas brasi-
leiros, que oferecem a força de sua ciência, não apenas 
para a geração dos lucros das empresas, mas, também, 
fundamentalmente, para os ganhos sociais, como 
agentes que são do desenvolvimento econômico e so-
cial do Brasil. 

Brasília, 03 de setembro de 2010.

ANO II - Nº 4 - OUTUBRO/NOVEMBRO 2010

21



XIV PRÊMIO BRASIL DE ECONOMIA

Em sua primeira noite, o SINCE abriu espaço para a entrega do Prêmio Brasil de Economia. Pioneiro na premiação 
e valorização da produção literária econômica brasileira e organizado e promovido pelo Conselho Federal de Econo-
mia – COFECON, o Prêmio Brasil de Economia tem por objetivo incentivar a investigação econômica em geral e 
estimular economistas e estudantes a desenvolverem pesquisas voltadas para o conhecimento da realidade brasileira. 
A entrega do Prêmio Brasil de Economia já se tornou tradicional entre os economistas e estudantes de Norte a Sul 
do país, e sua importância reside, sobretudo, em sua capacidade de estimular novos talentos de sorte que possam des-
pontar e se fazer conhecer no cenário das Ciências Econômicas. Nos últimos anos, a participação de jovens tem sido 
signifi cativa. Na maioria das vezes, eles têm sido majoritariamente agraciados com a premiação.

Os premiados nas sete categorias contempladas pelo Prêmio foram os seguintes:

CATEGORIA LIVRO DE ECONOMIA

1º lugar
José Luís da Costa Oreiro 

Universidade de Brasília

 CATEGORIA MONOGRAFIA DE GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS ECONÔMICAS
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1º lugar
Liev Ferreira Maribondo 

Universidade Federal da Paraíba

2º lugar
Raphael Castanheira Brandão

Universidade Federal de Minas Gerais

3º lugar
Eliana Maria Fernandes Ribeiro

Universidade Federal do Pará
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CATEGORIA ARTIGO TÉCNICO OU CIENTÍFICO

1º Lugar
Marco Flávio da Cunha Resende

Universidade Federal de Minas Gerais

CATEGORIA DISSERTAÇÃO DE MESTRADO

1º lugar
Carlos Manoel Baigorri

Universidade Católica de Brasília
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 CATEGORIA TESE DE DOUTORADO

1º lugar
Vanessa da Costa Val Munhoz

Universidade Federal de Uberlândia

PRÊMIO GESTOR PÚBLICO

Gestor Estadual 
Governador Leonel Pavan

Santa Catarina

Gestor Municipal
Prefeito Clóvis Luiz Schaeff er 

São José do Hortêncio – RS

2º lugar
Anita Kon

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo

3º lugar
Eduardo Gonçalves

Universidade Federal de Juiz de Fora

2º lugar
Patrícia Fernanda da Silva Pereira Vieira

Universidade Federal de Viçosa

3º lugar
Luciana Silva de Souza

Universidade Federal de Roraima

PERSONALIDADE ECONÔMICA DO ANO – 2010

Maria da Conceição de Almeida Tavares
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Durante o seminário 
“Desenvolvimento 
Econômico Brasileiro: 

Evolução e Desafi os”, realizado no Senado Federal, 
o COFECON entregou o prêmio Personalidade 
Econômica do Ano à professora Maria da Concei-
ção Tavares. A entrega foi feita pelo vice-presidente 
do Conselho, Mário Sérgio Fernandez Sallorenzo, 
após a palestra da economista. O evento contou 
com a presença de vários parlamentares.

Maria da Conceição Tavares, nasceu em 
Portugal, mudou-se para o Brasil nos anos 50 e 
naturalizou-se brasileira em 1957. Trabalhou no 
Plano de Metas do governo de Juscelino Kubits-
chek. Formou-se em Economia pela UFRJ em 
1960. Exilou-se durante a ditadura militar e fez 
parte da equipe econômica do governo de Salva-
dor Allende. Foi eleita deputada federal (PT/RJ) 
em 1994. É professora titular da Universidade 

Estadual de Campinas (UNICAMP) e profes-
sora emérita da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ). Entre os prêmios mais impor-
tantes, ganhou a Comenda da Ordem do Mérito 
de Portugal, a Ordem de Rio Branco, a Ordem 
de Bernardo O’Higgins, a Medalha de Honra da 
Inconfi dência e o Prêmio Jabuti.

A economista e professora eleita Personalida-
de Econômica do Ano 2010 pelo COFECON 
tornou-se a primeira mulher a ganhar o prêmio. 

O prêmio Personalidade Econômica do Ano 
Desde 2004 o prêmio Personalidade Econô-

mica do Ano é entregue pelo COFECON, fa-
zendo parte do Prêmio Brasil de Economia. Os 
laureados em anos anteriores foram: 2004 – Rei-
naldo Gonçalves; 2005 – João Paulo de Almei-
da Magalhães; 2006 – Armando Dias Mendes; 
2007 – Márcio Pochmann; 2008 (Não foi reali-
zado); 2009 – Antônio Delfi m Netto.

No artigo de autoria do economista Fernando Ferrari Filho, 
publicado na editoria Ponto de Vista, da edição de agosto, não 
foram incluídas as respectivas referências, conforme segue:

BANCO CENTRAL DO BRASIL (2010). http://www.bcb.
gov.br, acessado em agosto.

BRESSER-PEREIRA, L.C. (2007). Macroeconomia da Es-
tagnação: crítica da ortodoxia convencional no Brasil pós-1994. 
São Paulo, Editora 34.

CHANG, H.J. (2003). Globalization, Economic Develop-
ment and the Role of the State. Penang/Malaysia, Th ird World 
Network.

DEPARTAMENTO INTERSINDICAL DE ESTATÍSTI-
CAS E ESTUDOS SÓCIOECONÔMICOS (2010). http://
www.dieese.org.br, acessado em agosto.

FERRARI-FILHO, F.; PAULA, L.F. (2006). Regime cam-
bial, conversibilidade da conta capital e performance econômica: 
a experiência recente de Brasil, Rússia, Índia e China. In: Ferrari 
Filho, F.; Sicsú, J. (Org.). Câmbio e controle de capitais: avaliando 
a efi ciência de modelos macroeconômicos. Rio de Janeiro, Campus-
-Elsevier, 184-221.

INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICA-
DA. (2010). http://www.ipeadata.gov.br, acessado em agosto.

INTERNATIONAL MONETARY FUND (2010). http:///
www.imf.org, acessado em agosto. 

KEYNES, J. M. (1964). Th e General Th eory of Employment, 
Interest and Money. New York, HBJ Book.  

_____. (1980). Activities 1940 – 1946: Shaping the Post-War 
world employment (Th e Collected Writings of John Maynard 
Keynes, volume XXVII). London, Macmillan.

KUPFER, D. (2005). Política industrial, infra-estrutura e 
inovação. In Cavalcanti, B.; Ruediger, M.; Sobreira, R. (orgs.). 
Desenvolvimento e Construção Nacional. Rio de Janeiro, FGV e 
Konrad Adenauer, 129-144.

THIRLWALL, A. P. (2005). A Natureza do Crescimento Eco-
nômico: um referencial teórico para compreender o desempenho das 
nações. Brasília, IPEA.

Na editoria Acontece nos Corecons, pu-
blicada na edição de agosto, no lugar da 
bandeira do Estado do Amazonas (corres-
pondente ao CORECON-AM), foi co-
locada equivocadamente a do Rio Gran-
de do Sul. Nesta edição foi divulgada a 
bandeira do Amazonas corretamente.

Prêmio Personalidade 

Econômica do Ano
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Em evento 
realizado no 
Senado Federal, 
a economista e 
professora Maria 
da Conceição 
Tavares recebeu 
a premiação 
que faz parte do 
Prêmio Brasil de 
Economia
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No dia 02 de setembro tive o prazer de parti-
cipar do grupo temático “Estrutura e conjuntura 
econômica, política e social do Brasil” durante o 
XXII SINCE realizado na cidade de Brasília. Fui 
convidado para fazer uma apresentação ao lado 
do Professor João Paulo de Almeida Magalhães 
na reunião da tarde desse grupo temático. Nesse 
grupo temático não foram aprovadas propostas 
concretas, mas os temas discutidos foram de im-
portância fundamental para o entendimento por 
parte dos economistas e da sociedade em geral 
sobre os desafi os que a economia brasileira terá 
que enfrentar nos próximos anos. A intensa par-
ticipação dos economistas ali presentes na forma 
de perguntas aos palestrantes foi a demonstração 
cabal da importância dos temas ali debatidos. 

A questão fundamental tratada nesse grupo 
temático foi a sustentabilidade a longo-prazo do 
crescimento da economia brasileira e a impor-
tância do crescimento econômico para o rompi-
mento com a situação de sub-desenvolvimento 
econômico e social do Brasil. 

Não há dúvida de que ocorram importantes 
avanços durante o governo do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. O primeiro deles foi a ine-
gável aceleração do crescimento da economia bra-
sileira. Durante os dois mandatos do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso a economia brasilei-

ra cresceu, em média, 2,5% a.a o que signifi ca um 
crescimento de aproximadamente 1% a.a para o 
PIB per-capita. De 2003 a 2009, no entanto, o 
crescimento médio da economia brasileira foi de 
3,5% a.a, ou seja, um aumento de quase 40% na 
taxa de crescimento do PIB brasileiro. 

Essa aceleração do crescimento se deu num 
contexto de infl ação estável, queda do endivida-
mento público e aumento da participação dos 
salários na renda. Em função desses resultados 
podemos afi rmar que o passado infl acionário 
brasileiro está superado, o fantasma do calote 
do endividamento público foi extirpado e que 
a população de mais baixa renda está desfrutan-
do dos benefícios advindos do maior progresso 
econômico. O Brasil de 2010 é um país muito 
melhor do que o Brasil do 
fi nal do século XX. 

Mas os avanços obtidos 
nos últimos anos não po-
dem fechar os nossos olhos 
às fragilidades que a econo-
mia brasileira ainda apre-
senta. Fragilidades essas que 
não só podem comprome-
ter o crescimento econômi-
co nos próximos anos como 
podem reverter os ganhos 

Crescimento Sustentado e 

Reformas Macroeconômicas 

foram temas do XXII SINCE

José Luis Oreiro

Professor do Departamento de Economia da Universidade de 
Brasília (UnB), Pesquisador Nível I do CNPq e Diretor de 
Relações Institucionais da Associação Keynesiana Brasileira. 
E-mail: joreiro@unb.br. Página pessoal: www.joseluisoreiro.ecn.br. 



em termos de desenvolvimento econômico que o Brasil 
obteve desde o momento em que iniciou o seu processo 
de industrialização puxado pela substituição de importa-
ções na década de 1930. 

A primeira grande fragilidade da economia brasileira 
é a reduzida taxa de investimento. Com efeito, apesar do 
forte aumento ocorrido desde 2003, a formação bruta 
de capital fi xo como proporção do PIB se encontra atu-
almente em torno de 18%, nível esse que é insufi ciente 
para garantir um crescimento sustentado de 5,5% ao ano 
como o desejado pelo governo. A partir de projeções sim-
ples do modelo de crescimento Harrod-Domar podemos 
constatar que uma taxa de investimento de 18% do PIB é 
sufi ciente apenas para garantir uma taxa de crescimento de 
3,5% a.a. Esse ritmo de crescimento não só é insufi ciente 
para criar postos de trabalho no ritmo requerido pelo cres-
cimento demográfi co no Brasil, como ainda é insufi ciente 
para permitir o processo de catching-up do Brasil com res-
peito aos países desenvolvidos no que se refere ao PIB per-
-capita. De fato, um crescimento de longo-prazo de 3,5% 
a.a para o PIB brasileiro implica num crescimento do PIB 
per-capita de apenas 2,0% a.a, valor similar ao observado 
nos países desenvolvidos. Nesse contexto, o gap de renda 
per-capita entre o Brasil e os países do primeiro mundo se 
manterá indefi nidamente, perpetuando assim a condição 
de sub-desenvolvimento da economia brasileira. 

A segunda grande fragilidade é o elevado custo do 
capital prevalecente na economia brasileira. Se somarmos 
a taxa básica de juros com o spread bancário médio che-
garemos a um valor de aproximadamente 40% a.a para 
empréstimos tomados por bons pagadores junto ao setor 
bancário brasileiro. Considerando uma taxa média de 
infl ação de 5% a.a, isso signifi ca uma taxa real de juros 
de aproximadamente 35% a.a para empréstimos relacio-
nados ao fi nanciamento de capital de giro das empresas 
e fi nanciamento de gastos de consumo. Trata-se de um 
valor extraordinariamente elevado, incompatível com a 
taxa de retorno de praticamente qualquer negócio lícito 
realizado pelas empresas brasileiras. Com esse custo do 
capital de terceiros, as empresas são obrigadas a recor-
rer ao auto-fi nanciamento de suas operações normais de 
produção e aos empréstimos do BNDES para a expansão 
de capacidade produtiva. Isso não só limita o seu poten-
cial de crescimento, como ainda reduz a sua competiti-
vidade externa à medida que parte do fi nanciamento do 
capital de giro é, inevitavelmente, feito por intermédio 
de empréstimos bancários cujas taxas de juros são sig-

nifi cativamente superiores as taxas de juros pagas pelos 
competidores externos. 

A terceira fragilidade refere-se a situação fi scal do setor 
público brasileiro. Nos últimos oito anos, o setor público 
consolidado tem conseguido gerar superávits primários 
em magnitude sufi ciente para estabilizar e, inclusive, efe-
tuar uma redução moderada da relação dívida líquida/
PIB. No entanto, em função do reduzido prazo de ma-
turidade da dívida pública e da elevada taxa básica de 
juros, os encargos fi nanceiros da dívida pública superam 
em cerca de 5 vezes o montante do superávit primário. 
Com efeito, enquanto o superávit primário como pro-
porção do PIB se situava em torno de R$ 100 bilhões ao 
ano no primeiro semestre de 2009, os juros sobre a dívi-
da pública eram de R$ 150 bilhões no período, enquan-
to os pagamentos referentes à amortização do principal 
totalizavam cerca de R$ 450 bilhões. Esses dados mos-
tram de forma inequívoca que a postura fi nanceira do 
setor público brasileiro é Ponzi, o que gera um elevado 
grau de fragilidade fi nanceira em função do alto risco de 
refi nanciamento da dívida pública derivado da elevada 
concentração de vencimentos num espaço relativamente 
curto de tempo. Nesse contexto, mudanças no humor 
dos mercados fi nanceiros podem se traduzir numa rápida 
elevação do custo de refi nanciamento da dívida pública, 
o qual, se sufi cientemente forte, pode colocar a dívida 
pública novamente numa trajetória explosiva. 

Por fi m, uma última fragilidade refere-se à tendência à 
apreciação da taxa real de câmbio que a economia brasilei-
ra vem apresentando nos últimos anos. Desde 2005 a re-
lação taxa real efetiva de câmbio/salário vem apresentando 
uma forte tendência de queda, o que é um forte indicativo 
de sobrevalorização cambial. Essa tendência à sobrevalori-
zação cambial tem sido seguida por uma rápida e crescen-
te deterioração do saldo em conta-corrente, o qual passou 
de um superávit de cerca de 1,5% do PIB em 2005 para 
um défi cit projetado de 3% do PIB para o ano de 2010. 
A continuar a atual sobrevalorização cambial, é possível 
que o défi cit em conta-corrente alcance 10% do PIB em 
2015!!! Nesse caso, a ocorrência de uma crise cambial de 
grandes proporções será inevitável, a qual poderá levar a 
uma nova década perdida em termos de crescimento eco-
nômico, em função dos efeitos desestabilizadores da crise 
externa sobre as decisões de investimento em capital fi xo. 

A sobrevalorização cambial não só está associada à rá-
pida deterioração das contas externas como também está 
na origem do processo de desindustrialização que a econo-
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mia brasileira vem enfrentando desde 2004. Com efeito, 
a participação da indústria no PIB caiu de cerca de 30% 
em 2004 para pouco mais de 25% em 2009, ou seja, um 
recuo de cinco pontos percentuais num espaço de cinco 
anos. Dada a importância da indústria para o crescimento 
de longo prazo das economias capitalistas, quer em função 
da indústria ser o setor onde prevalecem os retornos cres-
centes de escala, quer pelo fato da indústria ser a principal 
fonte do progresso técnico, a continuidade desse processo 
de desindustrialização irá reduzir as perspectivas de cresci-
mento da economia brasileira, condenando o país a uma 
situação de permanente semi-estagnação. 

A superação dessas fragilidades impõe a realização de 
um amplo conjunto de reformas macroeconômicas com 
o objetivo de produzir (i) uma redução da taxa básica de 
juros e do custo do capital para níveis compatíveis com 
os prevalecentes no resto do mundo; (ii) uma desvaloriza-
ção controlada da taxa de câmbio de forma a se obter uma 
taxa real de câmbio competitiva a médio e longo prazo; 
(iii) um aumento permanente da taxa de investimento e 
(iv) a redução da fragilidade fi nanceira do setor público 
brasileiro. 

Essas reformas macroeconômicas implicam numa al-
teração profunda do “tripé” de políticas econômicas ado-
tado no Brasil desde 1999. Com efeito, faz-se necessária 
a criação de um “fundo de estabilização cambial” fi nan-
ciado com recursos do Tesouro Nacional para adminis-
trar as fl utuações da taxa de câmbio com vistas a produzir 
um nível competitivo para o câmbio real a médio e longo 
prazo. O custo fi scal de operação desse fundo poderá ser 
consideravelmente reduzido por intermédio da adoção 
de controles abrangentes a entrada de capitais no Brasil. 
Uma proposta concreta nesse sentido seria a criação de 
um “requerimento não-remunerado de depósitos” sobre 
todas as entradas de capitais ocorridos na economia bra-
sileira. Essa alíquota poderia ser fi xada inicialmente em 
30%, e o prazo do recolhimento não-remunerado fi xado 
em 1 ano. 

A redução da taxa básica de juros exige, por sua vez, 
a extinção das Letras Financeiras do Tesouro (LFT´s). 
Com efeito, uma razão fundamental para a persistência 
de um juro real tão elevado deve-se ao fato de que nosso 
país é, provavelmente, o único lugar do mundo onde o 
mercado monetário e o mercado de dívida pública estão 

umbilicalmente conectados por intermédio das LFT´s, a 
“jabuticaba” brasileira, as quais respondem por aproxi-
madamente 40% da dívida mobiliária federal. 

A existência desses títulos faz com que a mesma taxa 
de juros que a autoridade monetária utiliza para colocar 
a infl ação dentro da meta defi nida pelo Conselho Mone-
tário Nacional seja a mesma taxa de juros que o Tesou-
ro Nacional paga por uma fração considerável da dívida 
pública. Dessa forma, a taxa Selic é obrigada a cumprir 
duas funções dentro do sistema fi nanceiro brasileiro: ela 
é a taxa de juros que regula os empréstimos no mercado 
inter-bancário, ao mesmo tempo que ela é a taxa pela qual 
o Tesouro Nacional consegue rolar uma parte signifi cativa 
da dívida pública. Como a mesma taxa de juros precisa 
desempenhar duas funções, segue-se que a função de ins-
trumento de política monetária acaba sendo contaminada 
pela função de rolagem da dívida pública federal, uma vez 
que o Banco Central não tem como fi xar um valor da Selic 
para as operações no mercado inter-bancário e outro valor 
da Selic para as operações de rolagem da dívida pública. 

Nesse contexto, a fragilidade das contas públicas bra-
sileiras acaba por fazer com que a taxa juros requerida 
pelo mercado para a rolagem da dívida pública seja “ex-
cessivamente alta”, o que acaba se transmitindo, por arbi-
tragem, para as operações normais de política monetária.

Deve-se ressaltar que a tão propalada melhoria da 
situação fi scal do Estado Brasileiro, após a adoção de 
expressivos superávits primários, é mais mito que fato. 
Com efeito, não só o setor público consolidado continua 
gerando expressivos défi cits nominais (na casa de 3% a.a. 
em 2008 e 2009), como ainda os encargos fi nanceiros da 
dívida pública (juros e amortizações) superam em cerca 
de 5 vezes o montante de superávit primário gerado a 
cada ano. Dessa forma, o Estado Brasileiro ainda possui 
uma postura fi nanceira Ponzi, o que eleva o risco de fi -
nanciamento do Tesouro, aumentando enormemente o 
poder de mercado dos compradores de títulos, os quais 
podem exigir taxas de juros mais altas para a colocação 
dos papéis do governo.  

Essas são algumas das reformas macroeconômicas ne-
cessárias1 para a sustentabilidade do crescimento da eco-
nomia brasileira a médio e longo prazo. Esperemos que 
a próxima Presidente da República tenha a coragem e a 
ousadia necessárias para implementá-las. 

1 Uma apresentação mais detalhada e exaustiva do conjunto de reformas macroeconômicas para o crescimento sustentado da economia brasileira pode ser 
obtida em Oreiro, J.L. (2010). “O Brasil Pode Mais: Uma agenda de reformas macroeconômicas para o crescimento sustentado com estabilidade de preços e 
equidade social”. 7° Fórum de Economia de São Paulo, Escola de Economia de São Paulo.  
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Comentários sobre 

o XXII SINCE

João Paulo de Almeida Magalhães

Doutor em Economia pela Universidade de Paris, ex-coorde-
nador da Comissão de Política Econômica do Conselho Fe-
deral de Economia (COFECON), autor de diversos livros e 
artigos econômicos e atual presidente do Conselho Regional 
de Economia do Rio de Janeiro – CORECON-RJ. 

O XXII SINCE se revestiu de especial im-
portância por ter eliminado distorções que, em 
nome de um suposto “federalismo” daria o con-
trole do COFECON a conselhos regionais de 
pequeno porte, o que signifi caria fazer com que 
o voto de um economista dessas regiões tives-
se o peso, em alguns casos, mais de mil vezes 
superior ao de profi ssionais de São Paulo Rio 
de Janeiro, Minas Gerais e de outros conselhos 
de porte médio. O federalismo signifi caria algo 
como se na esfera nacional se eliminasse a Câ-
mara dos Deputados deixando apenas o Senado 
como poder legislativo. O Senado apenas se jus-
tifi ca em países federativos ou em que as dife-
rentes regiões tenham interesses marcadamente 

diferentes e, em certos casos, 
até confl itantes.  No que se 
refere a economistas profi s-
sionais essa diferença abso-
lutamente não existe sendo, 
assim, o “federalismo”, nos 
termos em que é colocado, 
uma injustifi cável distorção. 
Feitas essas considerações 
iniciais, passamos a comen-
tar brevemente os resultados 
do Grupo de Trabalho 3, do 
qual participamos. Cumpre, 
todavia, observar que, na 

inexistência de gravação ou de texto escrito dos 
depoimentos, o que abaixo se relata são impres-
sões pessoais de um participante dos trabalhos.

A tarefa desse Grupo era analisar a situação 
da economia brasileira apontando os aspectos 
positivos e propondo soluções para os proble-
mas existentes. Em linhas gerais pode-se dizer 
que os resultados foram importantes, no sentido 
de que demarcaram claramente as posições das 
principais correntes do pensamento econômico 
brasileiro com respeito a esses temas.

O Professor Heron Carlos Esvael do Carmo 
teve a posição mais otimista. Considerou que a 
taxa de incremento anual do PIB de 5% é razo-
ável, garantido o crescimento da economia bra-
sileira de forma satisfatória e equilibrada. Não 
revelou maior preocupação com aspectos como 
da sobrevalorização cambial, altas taxas de juros 
e o suposto problema de primarização ou desin-
dustrialização da economia brasileira. Defendeu, 
assim, de forma correta e equilibrada a posição 
de importante grupo de economistas brasileiro.

O Professor José Luiz Oreiro se colocou no 
extremo oposto traduzindo a interpretação de 
outra corrente que diverge largamente da polí-
tica econômica em curso no país. Começou por 
reconhecer os pontos positivos do atual Gover-
no, passando em seguida a assinalar os aspectos 
que lhe parecem negativos.  Aceita que houve 
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aumento na taxa de crescimento da 
economia relativamente aos resulta-
dos apresentados pela administra-
ção anterior do país. Assinala, po-
rém, que essa taxa se acha bastante 
aquém das potencialidades efetivas 
do país, o que faz com estejamos 
sendo distanciados por países como 
a Índia e China. Preocupa-se com 
a altíssima taxa de juros vigente no 
Brasil o que, ao elevar o custo do 
capital, tem impacto negativo sobre 
o desenvolvimento. Considera que 
em função de erros de política eco-
nômica, entre os quais a sobreva-
lorização do real, acha-se em curso 
processo de desindustrialização do 
país. Apresentaram dados mostran-
do a forte queda na participação do 
setor industrial no PIB brasileiro. 
Considera, igualmente, que as me-
tas de infl ação devem ser fl exibili-
zadas no sentido de que o período considerado em sua 
defi nição não seja de um ano, mas de dezoito meses.

Minha própria posição se colocou, a meu ver, entre 
as duas acima, mas se aproximando das defendidas pelo 
professor Oreiro. No que diz respeito ao processo de 
industrialização lembrei que a perda relativa na parti-
ção da indústria na economia do país é normal, sendo 
necessário comprovar que, no caso brasileiro, a perda 
relativa registrada foi além do que seria normal. Sus-
tentei que o claramente esboçado no país é uma desin-
dustrialização relativa ou qualitativa no sentido de que 
perdem substância os setores de tecnologia mais avan-
çadas e de alto valor adicionado por unidade de mão de 
obra, em proveito de ramos grandes utilizadores de re-
cursos naturais. Setores estes em que o valor adicionado 
é baixo e a tecnologia elementar. Países especializados 
nesses ramos estão condenados a nunca irem além de 
um semi-desenvolvimento.

Citando dados de relatório patrocinado pelo Banco 
Mundial, mostrei que com o incremento anual do PIB 
de 5% o prazo estimado para eliminação do atraso eco-
nômico brasileiro seria de cerca de 100 anos. Se o cresci-
mento fosse de 7%, esse prazo cairia para 40 anos. Acon-
tece que o efeito de emulação ou imitação, agindo no 
âmbito de um crescimento dual, típico das economias 

emergentes, exige a eliminação do atraso econômico tão 
rapidamente quanto possível.

Assinalei com satisfação o fato de o Ministro Samuel 
Pinheiro Guimarães ter afi rmado, em sua exposição que 
abriu a reunião do SINCE, ter reconhecido a insufi ciên-
cia de um crescimento anual do PIB de 5%.

A exposição do Secretário de Acompanhamento 
Econômico do Ministério da Fazenda Antônio Hen-
tique Pinheiro Silveira ofereceu importantes sugestões 
para melhoria da administração pública no que con-
cerne a políticas econômicas. Entre outras, os gastos de 
investimento devem ser feitos dentro de uma perspec-
tiva plurianual; cumpre corrigir o erro de valorização 
excessiva dos Ministérios da Fazenda, do Ministério 
do  Planejamento e da Casa Civil, em detrimento de 
outros ministérios; no setor ferroviário deve-se separar 
a operação da infraestrutura da realização efetiva do 
transporte, permitindo que esta seja feito por agente 
econômicos independentes etc.

Em suma, as contribuições do Grupo de Trabalho 
foram importantes sendo apenas recomendável que, no 
próximo SINCE, seja solicitado texto escrito dos expo-
sitores, ou sejam, gravados os pronunciamentos a fi m 
de que as análises e propostas possam ser amplamente 
divulgadas.
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RIO DE JANEIRO

O CORECON-RJ lançou no dia 
22 de setembro o livro “Os Anos 
Lula – Contribuições para um ba-
lanço crítico 2003/2010”. O even-
to ocorreu na Livraria Argumento, 

no Leblon. O livro é uma iniciativa do próprio 
Regional, bem como do Sindicato dos Economis-
tas e do Centro de Estudos para o Desenvolvi-
mento e procura avaliar, oito anos depois, em que 
medida os compromissos históricos de mudanças 
estruturais no país assumidos pelo governo de 
Luiz Inácio Lula da Silva foram cumpridos. 

A obra aborda temas como estratégias e mo-
delo de crescimento, política e dinâmica macro-
econômica, endividamento do Estado, limites ao 
desenvolvimento, inserção externa e vulnerabili-
dade da economia brasileira, estratégia industrial, 
infraestrutura, papel do BNDES, energia e lo-
gística, política de transportes, realidade agrária, 
saúde, educação e desigualdade social. O livro, 
afi rmam os organizadores, propõe-se a estimu-
lar a refl exão sobre a seguinte pergunta: que país, 
portanto, estamos construindo?

SÃO PAULO

A 8ª Gincana Brasileira de Eco-
nomia, realizada nos dias 9 e 10 
de setembro pelo CORECON-SP, 
teve como vencedores os alunos do 

Curso de Ciências Econômicas da Universidade 
Federal de Alfenas – UNIFAL (Campus Varginha 
– MG) Altierez de Oliveira Silva e Gustavo Silva 
Noronha. Os campeões da edição 2010 da com-
petição nacional de conhecimentos econômicos 
receberam como prêmio R$ 3 mil e dois netbooks. 
Eles disputaram a fi nal da Gincana com os alunos 
Maria Aline Martins e Gustavo Moreira de Souza, 
da Universidade Católica de Santos (UNISAN-
TOS), que fi caram em segundo lugar, recebendo o 
prêmio de R$ 2 mil e dois i-pods. Em terceiro lu-
gar fi cou a dupla formada pelos estudantes Márcio 
Pereira de Souza e Mauricio Junqueira de Toledo 
Nathalino, da Universidade de Taubaté (UNI-
TAU), que receberam o prêmio de R$ 1 mil e duas 
câmeras digitais. Já o quarto lugar foi conquista-

do pelos alunos Carlos Castaneda Waack e Victor 
Scalet Viegas Alves, da Faculdade Alvares Penteado 
(FAAP), que receberam um kit especial de livros e 
a última edição do Dicionário do professor Paulo 
Sandroni.

Neste ano, a Gincana Brasileira de Economia 
teve a participação de alunos de faculdades e uni-
versidades dos estados de Santa Catarina, Minas 
Gerais, São Paulo, Rio Grande do Sul, Maranhão, 
Ceará, Acre, Goiás, Paraná, Bahia e Rio de Janeiro.

 CORECON-SP promoveu ainda, no dia 15 
de setembro, um Workshop de Perícia Econô-
mico-Financeira. O evento ocorreu no Auditó-
rio Jamil Zantut, tendo como tema “Valoração 
de cotas sociais em ação de dissolução parcial de 
sociedade - caso prático - sob a ótica do assisten-
te técnico do sócio retirante”. O expositor foi o 
economista Pedro Afonso Gomes.

RIO GRANDE DO SUL

O CORECON/RS e o IEL/RS 
lançaram o “Guia da Profi ssão do 
Economista”. Em formato de bol-
so, a cartilha traz informações sobre 
áreas de atuação, mercado profi ssional, estágios, 
símbolo da profi ssão e os dados do Regional.

Ainda na área de divulgação, o CORECON-
-RS produziu recentemente quatro vídeos insti-
tucionais para divulgar a profi ssão e falar sobre a 
importância do economista na sociedade.

Na área de capacitação, o CORECON-RS 
promove cursos de análise de dados econômicos. 
A primeira turma teve tanto sucesso que os alu-
nos solicitaram ao Regional que o curso tivesse 
continuidade e novos conteúdos.

BAHIA

O CORECON-BA realizará, nos 
dias 3 e 10 de dezembro, o curso 
de Perícia Econômico-Financeira 
Judicial e Extrajudicial, ministra-
do pelo economista Pedro Afonso Gomes. Com 
carga horária de 32 horas e dividido em dois 
blocos, o curso abordará temas como “A profi s-
são de Economista”; “Processo judicial”; “Perícia 
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econômico-fi nanceira”; e “A atuação do Economista como 
Perito do Juízo e Assistente Técnico”, entre outros.

PARANÁ

Durante os festejos do Dia do Economista, 
o CORECON-PR distribuiu nas cidades 
de Curitiba, Guarapuava, Londrina e Cas-
cavel, a cartilha EnTenda de Economia. 

Com ampla divulgação da mídia, muitas pessoas apro-
veitaram para receber orientações de como equilibrar suas 
fi nanças e ainda tirarem dúvidas sobre taxas de juros, em-
préstimos pessoais, qual a maneira mais correta de quitar 
suas dívidas, as melhores formas de investimentos, uso do 
cartão de crédito e do cheque especial, aplicação na bolsa 
de valores, entre outros. 

De iniciativa do Conselho Regional de Economia do 
Paraná – CORECON-PR, o Projeto de EnTenda de Eco-
nomia, coordenado pelo conselheiro Eduardo Moreira 
Garcia, foi lançado no ano de 2009, com a fi nalidade de 
ser realizado anualmente pelo Conselho, em agosto, mês 
em que se comemora o Dia do Economista. Tem a fi na-
lidade de aproximar o Economista da população, enalte-
cendo a importância da sua atuação em diversas áreas. A 
cartilha está disponível para download no sítio do CORE-
CON-PR na internet: http://www.corecon-pr.org.br.

SANTA CATARINA

O Regional, na busca por ampliação do 
mercado de trabalho para os Economistas 
em Santa Catarina, fi rmou convênios com 
a Federação das Indústrias de Santa Cata-

rina – FIESC e o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas de Santa Catarina – SEBRAE(convênios anexo). 
Está no plano de trabalho da atual Diretoria fi rmar outros 
convênios, estando em fase de assinatura convênio com a 
Federação do Comércio de Santa Catarina – Fecomércio. 

Ao mesmo tempo e de forma a possibilitar a realização das 
atividades previstas nos convênios, o CORECON-SC enca-
minhou questionários para os 1690 Economistas inscritos, 
iniciando a atualização do seu cadastro e redefi nindo o Perfi l 
do Economista Catarinense, visando conhecer, dentre outros 
dados, os respectivos segmentos de atuação. 

O CORECON-SC também desenvolveu o projeto 
“Me Poupe”, uma série de 12 cartilhas visando atingir um 
público de adolescentes e pré-adolescentes, sem uso de 

“economês” ou termos que possam prejudicar o entendi-
mento. Não se trata somente de educação fi nanceira, mas 
educação econômico fi nanceira e de cidadania.

Em outubro foi realizado o curso “Perícia Econômi-
co-Financeira Judicial e Extrajudicial”. O objetivo do 
treinamento foi abordar as questões da perícia econômi-
ca ou econômico-fi nanceira, no que se refere ao exame, 
vistoria ou avaliação para constatação minuciosa dos fa-
tos de natureza técnico-científi ca em qualquer matéria 
inerente ao campo profi ssional do economista. 

E nos dias 18 e 19 de novembro, em Joinville, o CORE-
CON-SC realiza o XV Encontro de Economistas da Re-
gião Sul. O evento é promovido anualmente pelos três Re-
gionais, que alternam o estado sede em sistema de rodízio. 

PARÁ

Aconteceu na manhã do dia 12 de outu-
bro, o início do projeto de responsabili-
dade social do CORECON-PA, chamado 
CORECON Solidário. O evento ocorreu 
na Comunidade Paraíso Verde (Curió-Utinga) e foi coor-
denado pelo presidente do Regional, Eduardo José Mon-
teiro da Costa, juntamente com o Vice- Presidente, João 
Tertuliano de Almeida Lins, e o Diretor do Sindicato 
dos Economistas do Estado do Pará (SINDECON-PA), 
Oberdan Duarte. Mais de 50 voluntários (economistas 
e estudantes) participaram. “O economista deve sonhar 
com um futuro melhor para a sociedade”, afi rmou Edu-
ardo Costa na abertura do evento. “Aprendemos nas uni-
versidades que o economista é um importante agente de 
transformação social. Precisamos, contudo, sair da teoria 
para a prática. E para isto, ousamos criar um projeto que 
tem por fi nalidade principal, exercitar a responsabilidade 
social do CORECON-PA e dos economistas paraenses”.

No decorrer da manhã foram doados brinquedos 
para mais de 500 crianças carentes com idades entre 01 
e 10 anos, que ganharam bolas, bonecas, bonecos, car-
rinhos, bambolês e raquetes, dentre outros. As crianças 
também receberam revistas e lanches e participaram de 
brincadeiras, gincanas e pinturas. Além da distribuição 
de brinquedos e lanches para as crianças, a ação do Con-
selho também envolveu os país das crianças e demais 
adultos da comunidade. Ao fi nal da palestra foram se-
lecionadas 10 famílias que receberão tutoria gratuita de 
Monitores do Orçamento Doméstico Familiar (alunos 
de economia), no sentido de orientar e acompanhar a 
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evolução sócio-econômica dessas famílias, bem como na 
organização de suas despesas, e na orientação quanto ao 
investimento de pequenos empreendimentos. 

MINAS GERAIS

No dia 24 de novembro, o CORECON-
-MG oferece aos economistas, estudantes 
de ciências economias e demais pessoas 
interessadas a palestra “Educação Finan-

ceira”, ministrada pela economista e especialista em marke-
ting e inteligência de mercado Cinara Faria Amaral Marins. 
O evento é gratuito e acontece às 19:00h, no auditório do 
CORECON-MG: Rua Paraíba, 777 – Funcionários – 
Belo Horizonte MG.

Em parceria com a Um Investimentos e com a UNI-
MONTES, o CORECON-MG oferece gratuitamente 
aos interessados o Curso de Introdução à Bolsa de Va-
lores. Dia 27 de novembro, das 9:00h às 16:00h, na 
Universidade estadual de Montes Claros – UNIMON-
TES: Campus Professor Darcy Ribeiro – Vila Mauricéia 
– Montes Claros – MG. 

DISTRITO FEDERAL

O CORECON-DF, junto com o COFE-
CON, realizou no início de setembro, em 
Brasília, o XXII SINCE. Estiveram presen-
tes no evento cerca de 200 delegados de 

todo o Brasil. Dez propostas ligadas à formação, aperfei-
çoamento, profi ssional, e mercado de trabalho do econo-
mista e aperfeiçoamento do Sistema COFECON/CORE-
CONs foram aprovadas na plenária fi nal do evento.  

As eleições para o governo do Distrito Federal tam-
bém movimentaram o Regional, pois no dia 23 de se-
tembro foi realizado um debate com os candidatos ao 
governo do Distrito Federal, ocasião na qual os temas da 
economia regional do DF puderam ser debatidos. 

Em outubro o conselheiro Ronalde Lins lançou, com 
o apoio do Conselho, seu livro “Superendividamento 
e Finanças Pessoais: Livre-se do Superendividamento e 
equilibre suas fi nanças pessoais e familiares”. A primeira 
tiragem foi de 1000 exemplares. 

Na área de capacitação, diversos cursos têm sido pro-
movidos. No dia 30 de outubro, foi iniciado o curso de 
CREDIT e COLLECTION SCORE com encontros to-

dos os sábados até 18 de dezembro. O curso é voltado para 
profi ssionais interessados em atuar direta ou indiretamen-
te com análise, modelagem e gestão de riscos de crédito.

ALAGOAS

Como vem acontecendo nos últimos anos 
eleitorais, o CORECON-AL realizou deba-
tes com os principais candidatos ao governo 
do estado, sempre com um café da manhã 
para os economistas. É uma oportunidade ímpar de con-
versar com os futuros governantes e levar a eles os anseios 
da categoria, bem como discutir a conjuntura econômica.

AMAZONAS

O CORECON-AM lançou a Campanha 
de Recuperação de Créditos, com o ob-
jetivo de proporcionar aos economistas 
inadimplentes até 2008 a oportunidade 
de saldar seus débitos com a entidade com até 100% de 
desconto sobre juros e multas.

 De acordo com o presidente do CORECON, Erival-
do Lopes, a taxa de inadimplência da entidade vem redu-
zindo ao longo dos últimos meses, principalmente, após 
ação efetiva da assessoria jurídica, mas mesmo assim esse 
índice ainda gira em torno de 43%. “Com essa Campa-
nha, queremos conscientizar nossos economistas que so-
mente com a quitação de seus débitos podemos continuar 
investindo em novas ações, como realização de cursos de 
capacitação, e na constante promoção da profi ssão de eco-
nomista”, explica Erivaldo, que espera uma maciça adesão 
dos profi ssionais inadimplentes até o fi nal do ano.

Na área de capacitação, o Regional promove, de 18 a 
20 de novembro, o Curso de Política de Incentivos Fis-
cais. A orientação do curso fi cará por conta do professor 
e auditor fi scal do Amazonas, Ernesto dos Santos Chaves. 

O curso é o quinto oferecido pelo CORECON neste 
ano e há planos de ofertar outros em breve: Matemática 
Financeira II (nível avançado); Avaliação de Projetos de 
Investimentos; Economia da Energia; Orçamento Públi-
co aplicado a Finanças Públicas; Avaliação Bens de Capi-
tais e Revisão da norma de Avaliação e Perícia; e Estatís-
tica Aplicada à Economia.

O CORECON-AM também irá produzir o “Guia de 
Profi ssionais Economistas em Perícia Econômico Finan-
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ceira”, com os economistas que concluíram o primeiro 
MBA em Perícia Econômica Financeira no Brasil, além 
de outros profi ssionais que já tenham essa habilitação e 
estejam no mercado local. O documento pretende pro-
porcionar ao economista especialista na área a atuação 
no mercado, assim como divulgar amplamente para a 
sociedade em geral os campos de trabalho do perito eco-
nômico fi nanceiro. 

MATO GROSSO

A Copa do Mundo 2014 traz várias opor-
tunidades para Cuiabá e para o estado 
de Mato Grosso. E este foi o assunto do 
VIII Workshop de Economia, promovido 

pela Faculdade de Economia da UFMT com o apoio do 
CORECON, nos dias 03 e 04 de novembro. O título 
do evento foi “Oportunidades Econômicas na Copa do 
Mundo”. Além dos evidentes impactos econômicos no 
estado e em sua capital, outro tema presente nos debates 
foi o empreendedorismo.

MARANHÃO

O CORECON-MA colocou como uma 
de suas prioridades em 2010 um Progra-
ma de Capacitação direcionado ao aper-
feiçoamento dos economistas. O sucesso 

do primeiro evento, um curso de matemática fi nanceira 
e análise de investimentos (ministrado pelo economista e 
consultor Felipe Macedo de Holanda), superou as expec-
tativas do Regional, que já prepara um curso de introdu-
ção ao mercado de capitais e análise técnica. “Os econo-
mistas maranhenses sabem que a capacitação é um dos re-
quisitos mais importantes para um exercício profi ssional 
qualifi cado. Isso justifi ca a grande procura que estamos 
tendo para os cursos promovidos pelo Conselho”, explica 
a presidente do CORECON-MA, Dilma Pinheiro.

O CORECON-MA também está preparando uma 
nova edição do livro “Formação Econômica do Mara-
nhão”, uma importante obra do economista maranhense 
Bandeira Tribuzzi, lançada nos anos 80, que faz um pa-
norama da economia do Maranhão, desde a era colonial 
até os preparativos para a instalação do projeto Carajás. 
O livro teve apenas uma edição, que se encontra esgota-
da, e pela importância técnica o CORECON-MA deci-
diu fazer uma nova tiragem editorial com o patrocínio 

da Vale. “Com esta iniciativa queremos reapresentar aos 
maranhenses – em especial economistas e estudantes de 
Economia – uma obra de grande riqueza de dados técni-
cos e com uma análise muito lúcida do desenvolvimento 
sócio-econômico maranhense naquele período”, explica 
a presidente do CORECON-MA, Dilma Pinheiro.

SERGIPE

O CORECON-SE realizou a doação de 
125 latas de leite em pó a duas entidades 
carentes, ambas em Aracaju. A primeira 
doação foi para a escola Amelie Boudet 
(Casa do Pequenino), que funciona em dois turnos e cui-
da de aproximadamente 300 crianças; e a outra foi para a 
Casa Santa Zita, que abriga crianças e adolescentes de 5 
a 17 anos, afastadas de suas famílias por decisão judicial.

ESPÍRITO SANTO

Uma das atividades mais destacadas do 
CORECON-ES é a realização, nos dias 
18 e 19 de novembro, do I Encontro de 
Economia do Espírito Santo, em parceria 
com o Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN), Banco de 
Desenvolvimento do Espírito Santo (BANDES), e o Mes-
trado em Economia da Universidade Federal do Espírito 
Santo (ME-UFES). O objetivo geral do evento consiste 
em reunir economistas e profi ssionais de áreas afi ns inte-
ressados na realidade econômica brasileira e capixaba.

Outro momento destacado foi a homenagem recebi-
da pelo presidente do CORECON-ES, Marcos Adolfo 
Ribeiro Ferrari. Ele recebeu do governo estadual o prê-
mio de Personalidade do Setor Público 2010, no Palácio 
Anchieta, durante a abertura da 7ª Semana Estadual de 
Ciência e Tecnologia.

GOIÁS

O CORECON-GO tem investido 
muito em capacitação e educação conti-
nuada. Para o ano de 2010. Além disso, a 
instituição vai disponibilizar este ano qua-
tro mini-cursos na proposta do Programa de Educação 
Continuada: Elaboração e Análise de Projetos, Benefícios 
e Incentivos Fiscais, Pesquisa de Mercado e Elaboração e 
Análise de Indicadores Econômicos. Está sendo viabiliza-



do ainda um curso de Avaliação de Empresas visto que é 
um nicho de mercado que tem sido explorado (de forma 
notavelmente insufi ciente) por Corretores, Engenheiros, 
etc. sendo área de atuação do economista.

RIO GRANDE DO NORTE

O CORECON-RN criou uma nova pu-
blicação semanal, o Boletim “O Econo-
mista”, no qual é feito um resumo geral 
das notícias veiculadas na semana, cultura 

e entretenimento, além das oportunidades de estágios, 
empregos, cursos, entre outras.

MATO GROSSO DO SUL

Junto a outras entidades, o CORECON-
-MS tem participado do Fórum Mato 
Grosso do Sul pela Ética. A iniciativa sur-
giu da OAB/MS, que havia instituído uma 

comissão especial de acompanhamento das denúncias de 
corrupção. Entre os demais participantes, do Fórum há vá-
rios Conselhos Regionais, como o de Odontologia (CRO), 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), Correto-
res de Imóveis (CRECI), Medicina Veterinária (CRMV) 
e Medicina (CRM). Participam também a Federação do 
Comércio (Fecomércio/MS); Câmara de Dirigentes Lo-
jistas (CDL); Associação dos Criadores (Acrissul); Fede-
ração da Agricultura e Pecuária (Famasul); Arquidiocese 
de Campo Grande e da Federação das Indústrias (Fiems). 

PARAÍBA

Nos dias 27 e 28 de setembro o CORE-
CON-PB realizou os festejos de seu 30º 
aniversário. Os eventos contaram com par-
ceria de entidades como o Sebrae, IPEA, 

Sicoob e UFPB e foram realizados no auditório do Sebrae.
No dia 27 foi lançado um selo personalizado em come-

moração aos 30 anos do CORECON-PB, bem como uma 
homenagem aos presidentes e uma palestra do professor 
José Luiz Pagnussat, presidente do CORECON-DF, cujo 
tema foi “Cenário econômico brasileiro e perspectivas”.

No dia seguinte realizou-se uma Sessão Especial na 
Assembleia Legislativa, proposta pelo deputado estadual 
Carlos Baitinga, bem como o lançamento do livro digital 
“Refl exões Sócioeconômicas”, do economista Paulo Galvão. 

Houve também uma palestra, “Cenário econômico da re-
gião Nordeste e perspectivas”, por Constantino Cronem-
berger Mendes, representante do IPEA - Região Nordeste.

Entre as autoridades presentes, destacam-se as pre-
senças do senador Roberto Cavalcante (que é graduado 
em Ciências Econômicas), do diretor de operações da 
Companhia de Desenvolvimento da Paraíba, José Lins 
Fialho, e do Secretário Adjunto de Finanças de João Pes-
soa, Agripino Maia. O COFECON se fez presente com 
a conselheira federal Fabíola de Paula.

PIAUÍ

Uma parceria entre o Tribunal de Contas 
do Estado do Piauí (TCE-PI) e o Conselho 
Regional de Economia do Piauí – CORE-
CON-PI resultou na realização do curso de 
Gestão Financeira Municipal, realizado no auditório Noé 
Mendes, na Universidade Federal do Piauí, entre os dias 20 
e 24 de setembro. O objetivo do curso foi o de orientar os 
economistas sobre conhecimentos técnicos acerca de admi-
nistração pública municipal. “O curso foi muito importan-
te porque permite que possamos atuar também na gestão 
pública, orientando governadores e prefeitos comandarem 
melhor seus estados e municípios”, comentou o Presidente 
do CORECON-PI, Francisco Celestino.

Segundo a auditora fi scal do TCE-PI, Liana Melo, 
uma das ministrantes do curso, o economista poderá atu-
ar orientando os gestores na elaboração do Plano Pluria-
nual (PPA), da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), 
além de criar estratégias para o aumento da arrecadação 
de tributos nos municípios ou ainda descobrir potencia-
lidades econômicas de estados e municípios. “O papel 
do economista também será importante para evitar que 
gestores comentam irregularidades por falta de conheci-
mento técnico”, explica a auditora. 

Outro evento destacado que ocorreu no estado foi o 3º 
Simpósio de Economia do Litoral do Piauí, realizado de 14 
a 17 de outubro, em Parnaíba, cidade localizada a 320 Km 
de Teresina.  O COFECON se fez presente com seu vice-
-presidente, Mário Sérgio Fernandez Sallorenzo, que reu-
niu-se com conselheiros locais, economistas e estudantes da 
Universidade Federal do Piauí. Na oportunidade trataram 
das ações que serão realizadas e das parcerias entre o COFE-
CON e CORECON`s. Ele discutiu ainda estratégias para 
que a categoria consiga difundir mais a profi ssão, a fi m de 
ampliar a participação no mercado de trabalho.

REVISTA DO CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA - COFECON
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Sob o título “Possibilidades econômicas para 
nossos netos: desafi os para o desenvolvimento 
brasileiro”, foi realizado, entre os dias 13 e 15 de 
outubro, o XXV Congresso da Associação Nacio-
nal dos Cursos de Graduação em Ciências Econô-
micas - ANGE, que aconteceu em um dos mais 
importantes centros do pensamento econômico 
brasileiro, a Universidade Estadual de Campinas. 

Patrocinado pelo Conselho Federal de Econo-
mia – COFECON, o evento teve como objetivo 
central a discussão dos problemas e dos desafi os 
impostos aos cursos pela implantação das refor-
mas curriculares que resultaram das Diretrizes 
para os cursos de economia aprovadas em 2007, 
destacando-se também a relação da formação 
com o papel do economista nos dias atuais.

Estiveram reunidos no Congresso estudantes, 
professores e coordenadores de curso e profi ssio-
nais que participaram de grandes sessões ple-
nárias. Duas delas tiveram como foco o futuro 
das Ciências Econômicas e seu papel nos rumos 
da sociedade, bem como a necessidade de vol-
tar a ler os clássicos diante dos impasses criados 
pela crise econômica que colocaram em xeque 
o pensamento até então dominante: destaque à 
importância do pluralismo na formação. Além 
disso, outras duas grandes plenárias contempla-
ram os temas como a questão da nova estrutura 
social diante dos novos padrões de consumo e a 
questão do Desenvolvimento Econômico frente 
à sustentabilidade ambiental. 

O Congresso também foi composto de grupos 
de trabalho que se reuniram para discutir progra-
mas e bibliografi a a fi m de trocar experiências 
entre os coordenadores, alunos e professores nos 
campos de História Econômica, Macroeconomia, 
Microeconomia, Economia Política, Técnica de 
Pesquisa, Métodos Quantitativos, e Monografi a.  
Como resultado dos debates formaram-se alguns 
grupos de trabalho nas áreas para manter a dis-
cussão mesmo fora dos momentos do Congresso. 

Este ano também ocorreu uma mesa redonda 
especial para que os Coordenadores apresentas-
sem a estrutura curricular de seus cursos de modo 
a colocar em debate. Foi bastante rica a troca de 
experiências, sugestões e soluções para a compo-
sição das grades. Foi apontada a necessidade de 
promover reuniões com coordenadores em pe-
ríodos entre os congressos para que esse debate 
ocorra também ao longo dos anos.

Nessas discussões fi cou claro que um dos 
problemas centrais é a atualização dos profes-
sores para cumprir o conteúdo das disciplinas 
elencadas como fundamentais para a formação. 
Esse problema se refl ete na qualidade dos cur-
sos e, como conseqüência, no volume de alu-
nos. Elevar a qualidade com aprimoramento da 
formação é condição importante para o sucesso 
dos cursos. Um trabalho conjunto da ANGE, 
COFECON e CORECONs deve tentar suprir 
essa lacuna de modo a aumentar a relação entre 
os professores dos diferentes cursos do país para 
que todos possam ganhar em qualidade. 

A assembléia fi nal alinhavou os pontos im-
portantes que apareceram ao longo dos traba-
lhos do Congresso. Apontou-se a necessidade 
de a ANGE realizar uma ação junto ao MEC 
para que os avaliadores dos cursos de economia 
tenham conhecimento sobre as Diretrizes Curri-
culares de modo a garantir que todos os cursos 
cumpram a legislação. De outro lado, em gran-
de parte por pressão dos alunos presentes, mas 
também com concordância com a diretoria da 
ANGE, apontou-se a importância de se realizar 
uma pressão maior sobre a ANPEC para que o 
pluralismo existente nos currículos de economia 
de graduação, expresso nas diretrizes, seja inclu-
ído nos exames nacionais da entidade. Hoje os 
exames da ANPEC privilegiam apenas uma li-
nha de pensamento (o ortodoxo) bem como dão 
excessiva importância para o conhecimento ma-
temático e não das diferentes matrizes teóricas. 

Em 
Campinas, 

evento 
discute o 
ensino de 
Ciências 

Econômicas 
e seus 

desafi os

XXV CONGRESSO 

NACIONAL DA ANGE
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